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Qualquer espaçogeográfico de referência é sempre uma plataforma onde se cruzam vários outros 
espaços e dinãmicas sociais e económicas diferenciadas. Este aspecto não pode ser esquecido quando se 
pretende abordar a industrialização de um concelho como o devila Nova de Famalicão. que claramente 
se insere num território industrial mais abrangente - o designado Vale do Ave. dotado de uma dinãmica 
económica com algumas especificidades mas estreitamente dependente de movimentos mais amplos da 
economia-mundo. uma vez que partilha da nebulosa têxtil mundial. Mas n8o pode constituir objectivo de  
um texto de sintese como este dar conta da multiplicidade de perspectivas que aleitura caleidoscópicada 
realidade exigiria. tanto mais que são ainda escassos e pouco diversificados os estudos sobre a realidade 
concelhia e sua inserção mais global. qualquer que seja a focalização pretendida. desde os estudos secto- 
riais 3s análises de casos industriais. Procura-se aqui produzir apenas uma visão histórica das linhas de 
força da industrialização no concelho de Vila Nova de Famalicão. numa tentativa de cruzar duas metá- 
foras: se. por um lado. através da metáfora do progresso. procuramos identificar unidades industriais e 
apreender os saltos qualitativos que nos fornecem uma evolução sócio-técnica. nos seus avanços e roti- 
nas. por outro lado. desaguamos na metáfora do espaço e deparamos com um complexo económico que é 
fruto da lenta tessitura de um território industrial. em que a "dinãmica recente da industrialização difusa 
e da pluriactividade tem profundas raizes" históricas'. Esta situaçzo leva a que empresários famalicenses 
criem iniciativas empresariais em concelhos vizinhos e vice-versa.0 que foi frequente na textil. sendo 
sempre redutora a definição de uma indústria famalicense. E. num raio mais largo. embora em muito 
pequena escala. aparecem unidades fabris que se inscrevem na órbita de importantes grupos empresariais 
nacionais ou mesmo internacionais a complexificarem uma realidade que não será possivel analisar em 
detalhe. No ambito da monografia local em que este texto se inscreve. procuraremos evidenciar apenas o 
destaque localizado das unidades em território famalicense e o seu papel económico. 

Uma das formas de expressão das metáforas acima enunciadas é a evidenciação da dicotomia 
agriculmra- indústria. em que a afirmação positiva deste ultimo sector arrastaria consigo o sentimento 
de pertença aos espaços do progresso. Esta conjugação distinta dos modos de trabalho no universo re- 
presentacional é muito clara num texto de enunciação das virtudes do concelho famalicense. inserto 
numa brochura de divulgação de 194.7 que vale a pena transcrever. pela forma como ajusta uma imagem 
tradicional de campos e vinhedos salpicada de fábricas e oficinas. timbre da paisagem característica das 
terras do Vale do Ave: 

Sendo um concelho agrícola. tem uma indústria t M i l  que ocupa 20% da sua populaçáo 
total. A indústria de madeiras é importante e prospera. Náo se  deve esquecer que Famalicão tem 
um f a r i c a  de lanificios, uma outra de relóg'os deparede - a única na península. e uma outra de 
pneumáticos e duas importantes fabricas de alfaias e engenhos agrícolas. além de uma grande 
fábrica de malhas e várias fabricas de botaes e adornos de vestuário. Existem trés fundiçdes. de 
nome conhecido. duas trabalhando em fogaes e artigos de ferro forjado e imobiliário diverso de 
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metal. e outra preparando soldas e fundindo metais diversos; três oficinasgráficas, uma das p a i s  
honra a terra e a indústria nacional -a  "iCljnerva". E~ i s t em excelentes serrações. carpintarias, 
ensambladores. fabricas de  mobiliário. moagens. carvoarias. fabricantes de cestos e cortadores 
de esteios ... Tudo. tudo se  fabrica. organiza. constrói neste concelho. onde toda agente trabalha 
e mojreja. com alegria e dedicaçào. '" 

E na sua preocupação enunciativa. conjugada com uma representaçào de harmonia produtiva e 
de "alegria no trabalho" que encaixa na ideologia dominante na época, o autor nem sequer esgotava as 
potencialidades famalicenses, na pressa de mostrar uma industrializaçrio que ultrapassaria a mono- 
especialização têxtil. Com efeito. se consultarmos a Estùtistica IndustriaP desse mesmo ano, vamos 
ainda encontrar como importantes nesta localizaçào industrial actividades como: 

a) salsicharia. então com zq unidades. embora souma inscrita como de regime industrial. sendo 
de regime domésticoas restantes, mas comum produção elevada no domínio de fumados. sal- 
gados e frescos de carne de porco; 

b) a moagem. na qual sobressaiam três fábricas e i3 azenhas: 
c) a confeitaria. com 5 estabelecimentos: 
d) ainda uma pequena unidade de papel: 
e) uma fábrica de resinosos. 
O esquecimento destas actividades numa brochura de divulgaçao podeser significativo, poisparece 

derivar da necessidade de destacar apenas as indústrias mais modernas e desligadas da agro-pecuária 
local para sublinhar o efeito de evidencia das opções industriais do concelho ligadas a actividades 
aparentemente mais progressivas. embora o futuro industrial do concelho venha posteriormente a passar 
pela ligação com a agro-pecuária. nomeadamente através da salsicharia que se assume hoje como um dos 
sectores de maior dinamismo e de produçào de valor acrescentado do concelho. ou da confeitaria. com 
casos interessantes de afirmação empresarial. 



Se a actividade transformadora acompanha o homem desde a sedentarizaçáo. só nos séculos 
recentes atingiu uma configuração como actividade industrial quando minimamente ganhou uma rela- 
tiva autonomia da agricultura. procurando a produçáo para o mercado, assalariando trabalhadores, 
assumindo gradualmente as novas técnicas de produção. As antigas informações da Junta de Comércio. 
que remontam a organizaçso estatal pombalina e antecipam os inquéritos industriais dos finais do 
século XIX. procuravam recensear este tipo de distinção. registando. ainda que com critérios grosseiros 
ou pouco claros as unidades de tipo manufactureiro ou já fabril. E certo que registavam sobretudo as 
unidades a quem tinha sido concedido privilegio. mas. em todo o caso. constituem sempre um recurso 
precioso para a detecção de eventuais unidades de acção transformadora. 

Mas neste contexto. as informaçaes disponíveis para o espaço que depois (em 1834) veio a ser o 
concelho devila Nova de Famalicão. náo v30 além da referência a um ou outro tear disperso. como por 
exemplo. em 1826. o do lugar da Pena, em Vermoim. de Manuel José Carvalho. que empregava apenas 
um mestre e usava seda e algodso. Confirmam. no entanto. a imagem tradicional do tear como elemen- 
to indispensável na economia rural. que a tempo parcial ou integral podia produzir para o mercado 
local. surgindo já nos inícios do século XIX a utilização do algodào como matéria-prima utilizada pelos 
tecelões locais de seda na crescente produção de tecidos mistos. Mas não se vislumbra ainda. para a 
transição dos séculos XVIII-XIX. qualquer iniciativa local de avançar para empreendimentos de tipo 
manufactureiro. isto é. para uma forma de organização empresarial mais moderna face aos padrdes da 
altura. que evidenciasse alguma capacidade de mobilizaçáo de capital e conglomerasse debaLuo de um 
tecto um conjunto de trabalhadores. praticando formas elementares de divisão de trabalho e de reque- 
rimento de privilégios tipicos do mercantilismo de raiz pombalina. 

Se avançarmos para os meados do séculoXIX. já há indicios de alguma iniciativa industrial. ainda 
que débil. Prestemos atenção ao precioso "inquérito" de 1845 elaborado no ãmbito da acção dos 
administradores do concelho para informações ao governo civil que. hierarquicamente. seguiam para o 
Ministério do Reino (depois de 1852. para o Ministério das Obras Públicas. Comércio e Indústria). Os 
impresssos desta informação para aquele ano fornecema indicação de que "debaixo da denominação de 
Fábricas se compreendem as Officinas que trabalham em ponto grande". E o resultado paravila Nova 
de Famaiicáo deixa-nos entrever uma pequena concentração geográfica de oficinas em localidades a 
nascente do concelho. ainda que reduzidas a cerca meia dúzia de operários cada uma. mas que trabalha- 
riam então em "ponto grande". oii seja. provavelmente durante todo o ano. acabando por ter produção 
que superava os níveis do consumo local e que. assim, procurariam mercado num espaço vizinho mais 
alargado. São nomes cujas ressonãncias familiares vamos encontrar mais lá para o final do século. 
alguns deles já agregados a empresas de alguma dimensão. facto a evidenciar o carácter de endo- 
geneizaçáo familiar no saber-fazer da tecelagem. Começa a ganhar contornos a concentração textil que 
ganhará visibilidade pelos inícios do século X X  no eixo Famalicão-Guimaráes. ainda sob a forma de 
pequenas oficinas. 



Para além destas, no quadro informativo só aparecem referências a três outras unidades de fer- 
ragem pouco significativas. 
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Ruivàer Tecido de seda do estreito Antdnio Machado Decadente 7837 g 
Ruivãer " BeinardinoJor6 de Macedo 6 

Ant6nioJoaquim de Souru Machado 5 1828 RUIV~CI " 

6 Ruivjer " Domingor JorC Leite 
J 

~ u i v j e s  " Manuel ioaquim 0) 7 Progrerriva 
6 3 Ruivjer " Jose Carvalho 

Bernaidocarnrira de Fieitar S i838 Ruiv j r r  " 
8 Ruivãer " ManuelJorC A k e l  

3 Decadente Ruiv'dci " Joio Afonso 
Fianciico de Freitas GuimarJer 5 Pedomc Tecidos de slgod3o 1842 

Pedomc Trrbalhor de folha Franciico Jose Aiver Salalai 10 1844 

Lundim Teiidor de seda Ant6nio Dias Peieira 5 

3 Landim " JorC Bvangelirts do Sacramento 

Landlm Manuel do Livramento 2 

Landim e Luir dor Santos 

landlm " Manuel Baptirta 

Landim " Joaquim EurCbio 

Seidc ferrciio 101Cioaquim Pereira de Carvalho 5 Piogierrivo i827 

Fiadelor " JorC Comer Ferreira Decadente i825 

Fiadelor - Joaquim Con(alver de Oliveira 
Azi t i r lo  Joaquim de Carvalho 3 Carreira Tecidor devciudo ,840 
1.16 Manuel Manso 3 Carreira . 1842 

Jore deA<aii jo Caireira " 1843 
Manuel Aiver Pimenta Cnrieira * 7839 
Antdnio Nuner Carreira " ,845 

3 Joane Domingo5 da Silva 

Jolne Jole Ant6nio da Silva 
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Sublinhem-se, neste "inquérito" de 1845, as referências à natureza do tecido, ligado ainda a 
sedas e veludos. O veludo é a produção local que melhor evidencia a técnica do tecido misto de seda e 
algodão. Referenciada exclusivamente ao fabrico de algodão surge apenas a oficina de Francisco de 
Freitas Guimarães. em Pedome. 

Por esta altura, no entanto. o algodão já dominava quase completamente numa zona industrial 
próxima como era o Porto. ao mesmo tempo que se assistia também por ali perto. em Negrelos (S. 
Tirso). junto ao rio Ave. aos inícios da instalação daquela que viria a ser. durante mais de um século. a 
grande fáhrica algodoeira daregião-a Fábrica de Fiação do riovizela. cujadata (1845) se pode conside- 
rar como simbólica da penetração da organização empresarial capitalista no vale do Ave'. Inicialmente 
apenas fiação. dotadacom equipamentos mecãnicos, teráinundado com o seu fio o mercado. fornecen- 
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Alã. a seda e o linho. produções tipicas da sociedade tradicional. declinam no seu papel de pro- 
1996. i - 2 . ~ 4 ~ 6  e i. p.84.88. dutos de base para o vestuário. dando um crescente lugar ao algodão. Aseda e o linho rarefazem-se no 



mercado. passando a surgir como produtos de luxo ou semi-luxo ou como matérias-primas comple- 
mentares para tecidos mistos. O algodão emerge então como um sinal de modernidade nos padrões de 
consumo e na actividade industrial, por razdes facilmente explicaveis na sua comparação com o linho. 
como mostrou Jordi Nadal: mais barato; baixa densidade e por isso mais rentável em tecido: fibras 
homogéneas: trabalho imediato após a recolha das ramas com operações simples (fiaçào. tecelagem). 
sem as complicaçdes que. por exemplo. o linho exige: as máquinas adequadas ao seu fabrico eram sim- 
ples r baratas: exigia menos mjo-de-obra e o seu fabrico fazia-se em condiçdes mais higiénicas'. 

Não será por acaso que no "inquérito" de 1852, que só considera as unidades com io  ou mais 
operários. h i  referencia apenas a duas "fábricas" onde impera o algodão, que se tornam assim a imagem 
"indiistrial" do concelho de Vila Nova de Famalicão da altura: 

-Em Pedome. a fábrica de algodão e linho. de Francisco de Freitas Guimarães (já referenciado 
em 1845, como trabalhando só algodão). que ocupava 8 homens (apenas i sabendo ler e escre- 
ver). 3 mulheres e 7 menores de 16 anos; 

-Em Mogege. a fábrica do mesrno tipo de José Luis Ferreira. com io homens (dos q u i s  5 sabi- 
IO~Cii.lnciscodr Clui liavi$<iiiriiii.Blli~i 

am ler e escrever). 4 mulheres e 3 menores. 02 iia.ii<iiiriii 

Muito pouco. de facto. embora se tornassem agora invisiveis no inquérito as pequenas oficinas. mas 
os tecidos mistos. de linho e algodáo. fórmula vulgar nesta transiçáo de materiais. 980 aqui assumidos. a 
mostrar a crescente invasão algodoeira. 

O inquerito industrial de 1881. lacunar em geral. ainda o é mais para o distrito de Braga e o con- 
celho de Vila Nova de Famalicão nem sequer aparece referenciado. por não ter sido visitado pelos 
inquiridores. Mas é de supor que. a semelhança do que aconteceu nos concelhos vizinhos. se desenvolveu 
gradual mas muito lentamente o tipo de actividade oficina1 teail. dirigido para um mercado local/regio- 
nal. que pontualmente poderia chegar as cidades (Porto. Braga). Também pouco ganhamos com a leitu- 
ra de outros livros ou jornais da altura. que enfeudeudados aos modelos descritivistas da altura. subli- 
nham a mralidade da paisagem e não vislumbram a faina artesanal ou fabril quese desenvolve por entre 
as folhagens das árvores. E o caso do muito citado José Augusto Vieira que. pelos meados da década de 
80. passou por Vila Nova de Famalicão. nas deambulaçdes que o conduziram a edição do "Minho 
Pitoresco". Claramente melhor observador da paisagem natural. da mralidade e da monumentalidade 
histórica do que das lides do trabalho industrial. anotou simplesmente o seguinte neste sector: 

"Depois do encanto da paisagem volve o espírito de homem as inquiriçdes do que mais 
aiulta a seus olhos. e neste intuito visita a fábrica de fiação de lã. pertencente ao sr. Bar20 da 
Trovisqueira. única manifestação de trabalho que aipode interessá-lo. Ocupa a fábrica umpes- 
soa1 de doze operários. e fornece a lã fiada para as fábricas de sapatos de liga. do Porto. epara os 
particulares da localidade. que exercem a indústria doméstica da tecelagem "'. 

Mas nem uma palavra sobre a turbina ali existente e que conferia curiosidade tecnológica ao 
estabelecimento! E a fábrica foi referenciada provavelmente por ser de quem era. um "brasileiro" 
nobilitado que o hospedou e lhe serviu de cicerone. fábrica que. atendendo a biografia do Barão da 
Trovisqueira. teria sido criada por 1883185. como afirmavasco Carvalho?. ~ a d a ~ . i o , ~ i - ~ a r i ~ r r y i u n d ~ r ,  
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torre e térrea. com uma fábrica de lanifícios. "cujas máquinas sào movidas pelas águas do rio Ave, por 
meio de uma turbina, para o que se fizeram as respectivas obras no rio Ave. e o amplo edifício apropria- 
do para a dita fábrica e seus pertences. cujo valor venal o sobredito Barão calcula em i6.ooo$ooo réis, 
aproximadamente"'. 

Apesar das informaçdes exíguas. fiar e tecer eram actividades profundamente enraizadas no 
campesinato da regiào. muito ligadas a uma intensa actividade linheira. com configurações de proto- 
industrializaçào, como a descreve A. L. de Carvalho para o concelho vizinho de Guimarães': uma activi- 
dade domiciliária. muitas vezes com fio distribuido pelo negociante. que recuperava o produto final 
para vender em mercados distantes. 

É essa generalização da tecelagem que um observador dos inícios do século XX. através de um 
pequeno artigo de jornal. fiua magistralmente. na sua funçáo social e doméstica: 

A tecelagem essa é mais geral: envolve completamente os dois concelhos (Guimar'ies e 
Ela Nova de Fama1ic;lo): é parte integ-ante da eduoçJo das jovens e é caso muito natural que. 
visto pre  o tear constitui as arras do casamento das filhas. seja aquela o objectivo das màes. 

Portanto a produçào tende a crescer e um dos seus factores é. como dissemos. o aumento da 
populaç;io. Casa que ndo tenha um tear ou é de fidalgo ou e casa onde a miséria entrou desapiedada- 
men teo. 



2. A DÉCADA DECISIVA DE 1890 

Que o trabalho artesanal tex-til era já importante na produção para o mercado regional. quer em 
oficinas próprias. quer na sua natureza domiciliária. é o que nos de~ua perceber o inquérito industrial 
de 1890. E esta uma fonte histórica da maior relevância. com uma importante informaFão estatistica. 
que referencia nominalmente as unidades com 8 ou mais operários. e quantifica de forma sintética os 
diversos tipos de pequena indústria cuja população operária não atinge 8 trabalhadores por unidade. 
Refira-se. no entanto. que só por quatro vezes surgem números para a coluna de aprendizes. o que parece 
revelar que este tipo de informação niio foi considerado para a grande maioria das respostas. pois é 

impensável que. por exemplo. as fábricas de algodão funcionassem sem aprendizes! Isto remete-nos 
sempre para as avaliaqdes relativas e "por baixo" que os inquéritos parecem sempre constituir. De qual- 
quer forma a tendência para o recrutamento de mulheres é já um facto quantificável. surgindo o sexo 
feminino representado em maior número do que os homens. 

No que se refere aVila Nova de Famalicão só merecem referência nominativa "estabelecimentos. 
oficinas ou casas de trabalho". na terminologia do inquérito. para o sector do algodxo (de fiaçào e 
tecelagem. que se deveria expressar antes como fiação elou tecelagem. dado saber-se que muitas só 
praticavam a tecelagem). num total de 16. e ainda duas carpintarias e uma fábrica de 1à (a da Baronesa 
da Trovisqueira). 

Prestando atenção em primeiro lugar às unidades algodoeiras. tanto aos fabricantes que. em 
1890. merecem referéncia individual (por apresentarem mais de 8 operários). como aos que são con- 
glomerados na designação genérica de pequena indústria. vemos que as unidades em destaque osci- 
lam em torno de um capital fixo (equipamento. edifício) de apenas roo$ooo réis e um número de 
operários entre os 8 e os 20. Uma excepqão a este quadro é já Narciso Ferreira. de Riba d'Ave. com 
400$ooo réis de capital e o número já relativamente elevado de 51 operhrios. sendo o que ocupava 
também mais mão-de-obra feminina (35 mulheres). Capital mais elevado só o de José Pereira de 
Andrade. de Oliveira. que indica 6oo$ooo réis de capital. mas trabalha só com 20 operários. Narciso 
Ferreira era também o que apresentava um valor mais alto em consumo de algodão em fio (6 contos de 
réis em 1889). bem como o que apresentava a maior produção de cotins (9o.ooo metros). 
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àquele fabricante. Facto que impedia a dinâmica da concentração fabril. Só a medida em que alguns 
destes fabricantes ganharem espaço de manobra junto dos negociantes das cidades (Porto. Braga, 
Guimarães) é que poderão partir para novas soluções empresariais. como foi o caso. típico no vale do 
Ave. de Narciso Ferreira. em Riba d'Ave. 

As palavras do inquérito adquiriram um tom profético no que respeita à vinda de capitais para 
redimensionaras fabricas. que começam a chegar a medida que se avança na década. No entanto. por 
esta altura. ano de 1890. olhando para o Vale do Ave. distribuido pelos distritos do Porto e Braga, vemos 
apenas como grandes fábricas. com capitais acima da centena de contos de réis e consequentes inves- 
timentos na tecnologia: em S. Tirso (Negrelos). a Fabrica de Fiação do Rio Vizela, que absoivia quase 
toda a actividade algodoeira do concelho. pelo que as unidades tèxteis de pequena dimensão (cerca de 
30) eram de fiação e tecelagem de 12: em Fafe. a Fábrica do Bogio e a Fábrica do Ferro (C' de Fiação e 
Tecidos de Fafe). Depois. grandes fábricas algodoeiras s6 na cidade do Porto. Mesmo em Guimarães. 
com uma longa tradiçso de artesanato industrial. as diversas fibricas existentes. embora algumas delas 
contabilizassem ioo operários, apresentavam ainda capitais muito reduzidos. lembrando que a Fábrica 
do Castanheiro, dedicada ao linho, era então a mais considerada do ponto de vista económico e técni- 
co. mas só apresentava 30 contos de réis (18 de capital fixo e i2 de circulante) e 61 operários. 

Foi. então. na crise politica e económica de 1890 que se começou a gerar um ambiente favorá- 
vel ao proteccionismo industrial: na agitaçào anglófoba que então se desencadeia. em reaçào às 
posições humilhantes assumidas pela Inglaterra através do "ultimatum" contra as ambições coloniais 
de Portugal. as posições livre-cambistas inspiradas pela Inglaterra ao longo do século XIX perdem 
prestigio. em favor do proteccionismo aduaneiro que unia nacionalistas e industrialistas. As 
pressões públicas desencadeadas pelas associações industriais vão culminar na instauraçáo da pauta 
alfandegária de io.5.189z. assinada pelo então ministro da Fazenda Oliveira Martins. Se a isso asso- 
ciarmos o então chamado ágio do ouro. ou seja. a desvalorização da moeda portuguesa face à britãni- 
ca. que chega a atingir cerca de 30% face aosvalores anteriores à crise de 1890. percebemos a criação 
de um mercado favorável à indústria nacional. particularmente à indústria algodoeira. para a qual se 
abrem entào as portas do ultramar. visto que na realidade foram aprovadas duas pautas - a metropoli- 
tana e a ultramarina. 

E então que se vão constituir algumas empresas em Famalicão que acaham por imprimir uma 
dinàmica industrializante no concelho. integrando-se de uma forma mais activa no território industrial 
do Vale do Ave. O ano de i896 corresponde. cronologicamente. ao arranque de algumas empresas que 
se vão revelar posteriormente de grande dimensão. embora arrastem consigo um passado de oficina 
anterior a 1890, pois aparecem já no respectivo inquérito que. de resto. se reporta exactamente a infor- 
mações de finais de 1889. Empresas que vão ter um papel estruturante sobre o tecido local em que se 
inserem. 

Foi o caso da designada "Fábrica do Caído", em Pedome. que surge através deumasociedade real- 
izada em 1896. que gira sob a firma Empresa Social de Fiação e Tecidos do Rio Ave. com um capital de 6 
contos de réis. por iniciativa de Manuel José Aives Salazar (que em 1890 surge com um oficina de 17 
operários) e cujo percurso se desenrolará de forma algo atribulada. como o revela um estudo recente". 

Sampaio. Ferreira & Ca 
E o caso da Sampaio. Ferreira & Ca. designada na escritura de constituição como Fábrica de 

fiação, tecidos e tinturaria de Riba d'Ave. por iniciativa de Narciso Ferreira. um tecelào de origem 



domiciliaria. que. por 1888. instalou uma oficina em Riba d'Ave. a partir de uma casa térrea com açude. 
sendo. segundo o inquérito de 1890. já o mais importante tecelão. com 50 operários. A pratica de 
vender ele próprio pelas feiras da região e na cidade do Porto leva-o a travar conhecimentos com co- 
merciantes e capitalistas do Porto que lhe disponibilizam capital sob a forma de sociedade (escritura de 
24.6.1896). para a qual entra com apenas 20% (traduzido nos terrenos. edificios e equipamentos da sua 
oficina mais z5ooSooo reis em dinheiro). encarregando-se da sua direcção técnica. pois a sede e a 
direcção comercial ficavam no Porto. sob a direcção de outro sócio. o enf Ortigão Sampaio". 

Fiuemo-nos nesta última que. quanto a nos. constitui um marco na industrialização do vale do 
Ave. por várias razoes. A Sampaio. Ferreira & CVoi. na verdade. a primeira grande unidade industrial 
do concelho de Vila Nova de Famalicão (iniciada apenas com 200 teares. em 1910 já tinha 846 traba- 
lhadores). projectada como "completa". isto é. dotada de sentido verticalizante (fiação. tecelagem. tin- 
turaria). que inicia o pólo industrial de Riba d'Ave. Daqui nascem outras empresas. criando-se um ver- 
dadeiro grupo empresarial de base familiar: em 1905 abre a EmpresaTèxtil Eléctrica. em Bairro. ideali- 
zada para trabalhador a energia hidroeléctrica produzida na própria fábrica atraves da acoplagem de um 
gerador a uma roda hidráulica. iniciando-se com um gerador de 500 volts e 8 teares. para aproveitar os 
desperdicios de algodão da casa-mãe: em 1909. surge a Oliveira. Ferreira & Ca. em Riba d'Ave. e depois. 
através da descendència. há uma série de fábricas tèxteis que se criam em zonas diversas do Norte do 
Pais. Depois da experiència eléctrica de Bairro. Narciso Ferreira parte para a electrificação da Sampaio. 
Ferreira & C'. a partir da energia produzida na central hidroeléctrica de Amieiro Galego que começa a 
funcionar em 1909. E aposta na electricidade vai continuar com a aquisição da Hidroelectrica do Varosa. 
em Lamego. cuja energiavende na região e traz para o Ave. construindo uma central térmica de apoio em 
Caniços. ASampaio. Ferreira & Ca tornou-se num simbolo do pólo de Riba d'Ave e vizinhanças. suces- 
sivamente ampliada. gerida com mão-de-ferro. não faltando as polémicas com as associações operarias. 
nem o apoio paternalista aos operários através de uma importante obra social (hospital. creche. escolas. 
bairro). Neste aspecto, foi também uma fábrica-escola. empregando sucessivas geraçdes de operarios 
locais. dali saindo trabalhadores mais especializados para assumirem lugares de direcção nas outras 
fábricas do grupo. Mas tornou-se ainda o símbolo da realização dos sonhos do pequeno tecelão domi- 
ciliário. que. orfão de pai. parte para a tecelagem e comércio de tecido por conta própria. ascendendo 
por sucessivas etapas ao estatuto de grande industrial de nível nacional. como o foi Narciso Ferreira. 



A Boa Reguladora 
Mas se concedermos importãncia às empresas com mais e imediata visibilidade. é com alguma 

surpresa que na importante Exposição Industrial Portuguesa. realizada no Palácio de Cristal. no Porto. 
em 1897. a única empresa representante de Vila Nova de Famalicão nada tinha a ver com os algodões. 
Tratava-se da firma Carvalho. Irmão & C% detentora da Fábrica de relógios "A Boa Reguladora". que ali 
apresentava uma colecção de relógios de mesa e de parede. além de diverso material em diversos fases 
de fabrico. Era uma empresa única na penins~ila. que se tornou quase um emblema de Famalicão em 
todo o mercado nacional pelas características de organização em torno de "trabalhos de precisão" e do 
tipo de produtos. de longa duração e para exposição nos ambientes mais dignos da casa - o relógio de 
mesa ou de parede. Nesta medida exige também alguma atenvão. até porque desempenha um papel 
empregador e de inovação tecnológica importante no meio local. 

A Boa Reguladora resultou de  uma sociedade de "capital e indústria" formalmente constituida 
em rq.02.18gz. por escritura registada no cartório notaria1 devila Nova de Famalicão. entre 1020 José 
de S3o Paulo. negociante e natural do Porto. e José Gomes da Costa Carvalho. proprietário e natural de 
Mouquim. com capital ilimitado e em partes iguais. isto é. cresceria a medida das necessidades. recor- 
rendo se necessário a um terceiro sócio se qualquer um deles não tivesse possibilidade de enfrentar 
aumentos de capital. Destinada ao comercio de relógios ou de objectos relacionados com relojoaria e 
particularmente aoseu fabrico. a oficina incorporava o trabalho dos doissócios como empregados. reti- 
rando S3o Paulo. o verdadeiro relojoeiro. iooo reis diários e José Carvalho 700 réis. Como os próprios 
fabricantes explicavam no Catálogo da Exposição Industrial de 1897. a iniciativa pioneira de fabricar 
relógios em Portugal devera-se ao antigo sócio Joãolosé de São Paulo. Aoficina-fhbrica foi estabeleci- 
da na rua Gomes Freire (depois rua Faria Guimaráes), no Porto. no ano de 1893. na sequencia da 
obtenção de privilegio de patente obtido por alvará de 18.5.1893. A patente (no 1793) registava aper- 
feiçoamentos nos relógios de sistema americano ou alemão. com adaptação de serra em vez de roda 
contadeira, o que permitia acertar os relógios através dos ponteiros, segundo o modelo americano da 
"Ansonia Clock Cny". Tinha uma duração de privilégio de exclusividade de 6 anos. terminando a 
17.5.1899. o que lhe permitiu ganhar fôlego face a eventuais concorrentes. Este facto merece relevãncia 
porque se enquadra nas muito discutidas politicas proteccionistas de 1892 e 1893, que não se restringi- 
ram as pautas alfandegárias. mas se  estenderam a outras áreas. Logo no ano seguinte ao da concessào. a 
firma apresentara-se na exposição agricola e industrial de Vila Nova de Gaia. onde foi premiada com 
medalha de oiro. 

Adoecendo o sócio João São Paulo (morreria pouco depois de doença pulmonar que o levara 
várias vezes à Suiça, onde teria congeminado a ideia de fabrico próprio de  relógios). a ii.07.189j a 
sociedade foi reconstituida. Sáo Paulo, já representado por um procurador. cedia a sua quota a Jose 
Carvalho. sob a condição de este pagar as dividas daquele. orçadas em 2ioo$ooo réis a diversos cre- 
dores. Jose Carvalho associa. então. o seu irmão Lino de Carvalho. dado na escritura como relojoeiro. e 
o principal credor de João São Paulo. Joaquim Manins de Oliveira Rocha. O capital da firma era avalia- 
do em 47oo$ooo reis (todo já aplicado em mecanismos e materiais. porque não havia bens de raiz). 
ficando José Carvalho com dois contos. Oliveira Rocha com 1650$ooo (verba da divida de São Paulo). e 
Lino de Carvalho com IO~O$OOO.  A firma assume entao a designação Carvalho. Irmão & Ca. ficando os 
dois irmãos como sócios de capital e de indústria (a vencerem apenas $500 reis por dia. que poderia 
depois ser elevado a i$ooo, conforme os balanços) e Oliveira Rocha apenas como sócio capitalista, pre- 
vendo-se desde logo a possibilidade de transferência da fábrica para outra localidade. Não havendo 
bens imóveis. a fábrica foi logo transferida para Vila Nova de Famalieão. para um "edificio de construção 



ligeira. mas amplo e em condiçaes de se poder dar ao fabrico o desenvolvimento que a pronta extracção 
dos seus produtos exige". revelando um mercado nacional para estes produtos. a acompanhar os novos 
ritmos que pautavam o quotidiano. impostos pelo trabalho industrial e a febre das comunicações. Lino 
de Carvalho. que tinha uma relojoaria comercial e oficina na rua de Santo Antonio. em Vila Nova de 
Famalicào. deixou esta actividade. através de passagem comercial, e foi implantar e dirigir a fábrica com 
seu irmão. ficando as instalaçaes junto à linha férrea. em Calendário. 

Em 1897. nas suas instalaçaes famalicenses. a fabrica já possuía 34 máquinas de diverso tipo, na 
sua maioria movidas a vapor. ocupando 36 operários. e produzindo rima média mensal de 160 relógios 
para mesa e parede. com potencialidades para crescer". 

Em 1901. Oliveira Rocha é finalmente reembolsado da sua quota. obtida apenas como garantia da 
divida contraida por Joao Sào Paulo, reorganizando-se de novo o pacto social (2.8.1901). agora incluindo 
apenas os dois irmàos. Sob a firma J. Carvalho & Irmào. a unidade fabril "para exploraçiio de relógios. ser- 
ragem e molinhagem" representava já um capital de 133645'1.80 réis. dos v a i s  pertenciam ao José 
89088640 e 44558840 ao Lino. incluindo já maquinismos. materiais e prédio. 

E a sua actividade alargava-se. provavelmente como forma de explorar actividades conexas. 
dadas as potencialidades energéticas de que dispunha. Nos inícios do século. A Boa Reguladora. de J. 
Carvalho & Irmào. já anunciava não só como fábrica de relógios. mas também como carpintaria 
mecànica. serração e moagem. 

A Boa Reguladora é, assim, o resultado de um entusiasmo pessoal-Joao São Paulo. relojoeiro de 
profissão. que ambiciona o fábrico próprio de relógios. para o que estabelece relaçào com um serra- 
lheiro conceituado -José Carvalho. Essa relaçào desenvolve-se através da rede comercial de relojoeiros 
do Porto. como nos mostra Miguel Dias Costas+. - ficando a relojoaria Andrade Mello. no Porto (rua 
bLouzinho da Silveira). como agente distribuidor dos produtos da fábrica. A ligaçào ferroviária foi aqui 
um elemento decisivo da fixação industrial. permitindo que a fábrica explorasse factores de produçào 
mais baratos (custos de instalaçào. mão-de-obra e menor carga fiscal) em Vila Nova de Famalicào. 
facilitando o acesso ao mercado de distribuição. Este factor de fiuaçào teve a sua conjuntura propicia no 
clima proteccionista implementado em 1892. não s6 pelos efeitos aduaneiros. como principalmente 
pela concessão do privilégio de patente de novas indystrias (Dec. 30.09.1892). 

" Cotdlogo do Exporiqdo indurW01 
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3. TRANSPORTES E ENERGIA 

Se o saber-fazer da tecelagem estava historicamente disseminado pela região. na sua versào ma- 
nual. a organização fabril do território só poderia acontecer com a criação de infra-estruturas de comu- 
nicação e de fornecimento de energia. que assegurassem a mobilidade dos produtos e permitissem a 
mecanização. Silo aspectos sobre os quais importa prestar um pouco de atençilo nesta breve panorãmi- 
ca sobre a indústria em Famalicão. tanto mais que. no caso dos transportes. foram determinantes para 
a atracção de algumas actividades (como o caso da Boa Reguladora. como acabamos de ver) ou para o 
êxito de outras. como foi o caso das máquinas agricolas e industriais. 

As vias de comunicação 
No quadro dos melhoramentos materiais iniciados pelo governo de Costa Cabral. começou a 

construir-se. em 184.5, a estrada Porto-Braga. se bem que só venha a terminar na década de 1850. atra- 
so a que não foram estranhas as vicissitudes tumultuosas da Maria da Fonte e Patuleia. Essa estrada vai 
atravessar Vila Nova de Famalicào. assumindo ai o papel de artéria central. denominada de rua 
Formosa. i volta da qual se começam a erguer gradualmente habitações modernas. muitas das quais 
construidas com capitais da emigração para o Brasil. Esta "estrada real" tornou-se axial na rede circu- 
latória em Famalicão durante muito tempo. com transportes regularesassegurados pelas diligências da 
Companhia de Viaçào do Minho. dela irradiando mais tarde as ligações a Barcelos e Guimaráes. a ela 
afluindo pobres estradas locais ou "caminhos". sempre em estado "deplorável" como revela a corres- 
pondência municipal que se via em dificuldades para os pequenos consertos. procurando que tais 
estradas nào fossem apenas da responsabilidade municipai's. 

Só em i875 se inaugurou a linha ferroviária do Minho (navariante Porto-Braga). que. com estação 
em Famalicão. introdu~. uma nova centralidade. 3 sua volta surgirão fábricas e novas residências. Linha 
que demorou a construir-se. pois. decidida através da Carta de lei de 2.7.1867. só em 1872 (dec. de 15 de 
Junho) se aprovou o plano para executar o trabalho. embora depois a construção avançasse a ritmo bas- 
tante aceitável. Numa outra orientaçào. chegava. em 12.6.1881. aVila Nova de Famalicào a linha da Póvoa. 
um prolongamento da linha Porto (Trindade)-Póvoa devamim que tinha sido inaugurada em 1875. 

Durante décadas sonhou-se com a ligaçào. por americano (ou seja. transportesobre carris puxados 
a cavalo. que evoluiram para tracção a vapor ou a electricidade). entre Famalicão e Guimarães. como forma 
de garantir "viação acelerada" às populações industriais confinantes de uma estrada então percorrida por 
diligéncias e carros de bois. Atente-se na esperança de uma noticia local a este respeito. datada de 1901: 

Caminho de  Ferro Americano de Guimarães aVila Nova de Famaliao 
" ArquivodaC-M.dcY N d e i i m a l r ~ o  

A ideia deste caminho de ferro nasceu dagrande necessidade que ospovos dos concelhos de rpndjna ido, 

Guimarães e de Vila Nova de Famalicão tem de uma viacão acelerada. Náo resultou dum cálculo '8.7'894. 



financeiro ou meramente especulativo. como se diz emlin,pagem vulgar. mas sim da urgència evi- 
dente de fácil correspondência entre Guimarães e Vila Nova de Famalicjo e as frepesias confi- 
nantes da estrada n03i.  

Esta linha americana é daquelas que se impdem naturalmente. e de tal modo que prescindiria de 
um estudoprohndo. 

Pouca gente conhece a importincia industrial e agricola desta regi;io. 
Os industriais e erportadores de tecidos e de outros artefactos que. pelas siias transacções, tem 

sido forçados a recorrer ali para se abastecer e. por isso. a percorrer aqueln regi80 frequentes vezes sáo 
queni melhorafirmar.? COnBOSCO a real importincia. t,Topositiva que se 1130 imap'na hcilmente. 

Ali tudo e industrial. de caráctergenérico, próprio da re@o. Esta tendència qire se nota em toda 
ela é iima tendincia velha. histórica: e o crescimento d~?prodoção depende de novas fábricas duma la- 
boração metódica. do emprego de mecanismos modernos e. sobretudo. do aumento da popul.~ç;lo. 

Pareceri absurda e irrisória esta última parte. mas n;lo é. Se estudarmos os c;lracteres etnognós- 
ticos daquela gente. se se souber que a melhorprenda do enroval da noiva é um tear. em muitos c;isos 
obrigatória: se seperceber em todas as casinhas. mesmo no alcantilado da serra. o som dcnoncindor do 
vai-vem da lançadeira. não haverá dúvida em a admitir e principalmente quando souber qiie nas duas 
faiws que orlam aquela estrada há perto de 6000 t e~res '~ .  

A concessão do leito das estradas piiblicas para o estabelecimento de linhas férreas com tracçào 
eléctrica noutros locais animava esse ambição. para a qual se moveram muitasvontades. sem efeito. Nos 
anos 20 sonhou-se com a ligação entre Famalicáo e Santo Tirso. pelas Caldas da Saúde. através de uma 
linha eléctrica que Albino de Sousa CNZ. importante emigrante tirsense no Brasil. prometia instalar. 
submetendo essa iniciativa a uma concessão de aproveitamento bidroelectrico para a produção da 
respectiva energia. concessão que nunca chegou a concretizar-se. A concessão foi atribuida em 1923 5 
Empresa das Caldas da Saúde. 

Aquestão das ligaçaesvai ser equacionada de outra forma. mais mais tarde. Em 1927. foi aprova- 
do o decreto 15829 que permitiu fazer uma ligação directa entre a Senhora da Hora e aTrofa. em Iiplçáo 
directa com a linha de Guimaràes. através da inserção daviaestreita entre os carris davia larga. no troço 
Trofa-Lousado. Esta ligaçào produziu ainda uma maior abandono da linha Póvoa-Famalicão. tambirn 
na posse da Companhia dos Caminhos de Ferro do Norte de Portugal. resultante da fusào. em 1927. da 
Companhia dos Caminhos de Ferro de Guimarães com a da Companhia do Porto-Póvoa-Famalicão. 
fusào que era condição necessária à implementação da via dupla. Alinha Póvoa-Famalicão estava ciitãn 
decadente. com um trafego muito reduzido. pedindo os famalicenses o seu prolongamento por Ronfe. 
para atingir Guimarães. como forma de estabelecer a ligação entre os dois pólos texteis e asseprzir o 
fluxo de produtos e pessoas das localidades confinantes. Incapaz de satisfazer as ligações convenicntcs. 
a linha da Póvoa-Famalicão ficou então limitada a um tráfego residual. dada a concorrencia emerselitr 
das camionetas de carga e de passageiros que prestavam melhor e mais rápido serviço. 

Depois de longas e desesperadas campanhas naimprensa local. a solução da linha ferroviária ciiie 

devia estabelecer uma via de penetração no vale do Ave resultou da ligação Famalicao-Lousado (7 Krns) 
em via estreita. assente na via larga já existente, ligando desta forma Póvoa-Famalicão-Guimarjes i. 
depois Fafe. Para essa solução contribuiu decisivamente a nova fusão das várias companhias fe r -  

roviárias na CP. em 1947. que permitiu integrar patrimónios e desenvolver uma política mais harmo- 
niosa de conjugação de transportes. Neste contexto impiementaram-se obras importantes de adapta@<> 



5. k: 
E{ no apeadeiro de Lousado. então elevado a estação. bem como obras nas estações de Famalicão. além da 

renovação da linha Póvoa-Famalicão. na altura profundamente deteriorada por anos sucessivos de 
desinvestimento. tendo os primeiros combóios nesse circuito arrancado em Maio de 1948'7. 

Com estas iigaçdes. Vila Nova de Famalicão adensou a sua vocação tradicional de cruzamento de 
comunicações. transformando-se num dos mais importantes nós de comunicações ferroviárias e 
rodoviárias do Norte de Portugal. Sublinhe-se. no campo da memória patrimonial. o importante Museu 
da CP em Lousado. 

Electricidade 
A energia hidráulica foi um dos factores de atracção industrial para o vale do Ave. na medida em 

que o reaproveitamento de velhos açudes de azenhas ou a construção de novos permitia mecanizar a 
produção. 

Por 1900 era a luz de acetileno que marcava ainda a iluminação. Os gasogéneos economicos 
inventados/adaptados pelo famalicense Antonio Lopes da Fonseca tinham procura crescente para esta- 
belecimentos comerciais. industriais ou lares. 

Em 1905. Narciso Ferreira instala a Empresa Tgnil Eléctrica. a primeira fábrica nacional com 
trabalho electrificado. com energia produzida através de uma central hidráulica acopulada a um gerador 
eléctrico. Recorde-se que desde 1909 ficou autorizada a exploração pública da iluminação eléctrica de 
Aldeia Galega. em Bairro. por parte da Sampaio. Ferreira & C% Eram as fábricas. em particular as tèx- 
teis. que introduzindo a nova energia para efeito motriz e para ampliação dos horários por turnos. 
acabam por trazer 3s aldeias a luz do progresso. embora numa dimensão paroquial que. contudo. susci- 
tará a emulação e a consciência do desenvolvimento tecnológico. Ao longo do Vale do Ave. outras fábri- 
cas vão comercializar o seu excedente de energia eléctrica. produzida por diversos modos. em ilumi- 
naçdes locais. antes da criação das redes. 

Em Junho de 1907 vislumbra-se a possibilidade de estabelecimento da luz eléctrica na vila de 
Famalicào. a fornecer pela fábrica de Riba d'Ave. mas em 16 de Outubro desse ano a fábrica de relógios 
A Boa Reguladora. de José Carvalho & Irmão. conseguiu junto da municipalidade a concessão da ilumi- 
nação pública para a Vila, num raio de 2 Km. vindo o contrato a ser ractificado a 3 de Abril de 1908. 
depois da autorização governamental. O prazo da concessão era de 30 anos. findos os quais a rede esta- 
belecida passava para a posse do município. Na sua instalaça0 começou por colaborar a firma do EngO 
Xavier Esteves. do Porto. importaram-se aparelhos da Alemanha (a Siemens dominava desde o inicio 
o mercado de material eléctrico). embora a inauguração da luz fosse sendo protelada. apesar de várias 
experiencias positivas. vindo a ter lugar apenas em (6= feira antes de 13) de Maio de 1909. Depois da 
iluminação pública avançou-se vagarosamente para a particular. mas as queixas sobre as horas tardias 
de acendimento da luz eram muitas, argumentando os fornecedores que os cabos de transporte da 
energia para efeitos públicos e privados eram os mesmos. só que em casa anoitecia mais cedo e os 
moradores viam-se obrigados a ter dois tipos de iluminação ou esperar às escuras. 

Em 1913. ilumina-se a electricidade a gare ferroviária. Por essa altura. ganhou relevo à contes- 
tação à lei de 30.11.1912, que criava um imposto sobre os consumidores de energia eléctrica para fazer 
face aos seMços de fiscalização das instalaçdes nas casas particulares. Pelos anos 20. cresciam as 
queixas sobre a falta de qualidade da iluminação oferecida: falhava de madrugada e interrompia-se fre- ., ,, .,,~,,,.,,,,,,,,,,,,,,. 
quentes vezes ("constantes e seguidas interrupções"). por isso se questionavam os contratos de con- 

; ; ~ ; ~ ~ ~ ; ~ a c ; ; r ~ a h 5 a ~ ; , ~ , ~ a s  
cessão. as propostas de aumentos de preços que os concessionários pretendiamcomo elemento rectificador nomminhodcferra 
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da innaçào galopante provocada particularmente durante a Grande Guerra. acusava-se a Câmara de 
"estar de cócoras" perante aqueles". Numa decisão súbita da Comissão Administrativa municipal, a 
pretexto da necessidade de substituição do sistema e caracteristicas da rede (com base no dec. 14829 de 
5.1.1928 sobre alteraçaes às condiçaes de exploração). através de escritura realizada em 21.08.1933 foi 
estabelecida uma prorrogaçào por mais cinco anos da concessão. diferindo-se o seu termo. susceptivel 
de novas prorrogaçaes. O novo contrato era mais oneroso. pois no termo da concessão. se. com aviso de 
um ano de antecedência. a Cãmara quisesse tomar posse da rede instalada. deveria pagá-la segundo 
uma avaliação a efectuar por peritos. quando antes lhe pertencia a partir de 1937 pelo clausulado do 
primeiro contrato",. Pela mesma altura anunciava-se a inserção na rede da energia da Hidroeléctrica do 
Varosa. embora continuasse a funcionar a central a gás-pobre da concessionária. com capacidades lim- 
itadas de produção. incapaz de responder quer aos consumidores domésticos. quer i s  unidades indus- 
triais. Por isso continuava a insatisfaçào. dado que nada se estabelecera sobre a obrigatoriedade de 
instalaçáo de novas linhas e o sistema instalado não satisfazia: estava descontente o público porque 
queria luzsem oscilações devoltagem. ou porque a rede não chegava a locais previstos na concessão mas 
com poiicos consumidores: estava descontente a Cãmara porque o serviço prestado não era bom e a ilu- 
minação pública era um encargo pesado. quando várias outras tinham transformado as concessões em 
fontes de rendimento municipal; estavam descontentes os concessionários. porque viam o custo dos 
óleos aumentarem. elevarem-se os custos de reequipamento e a ameaça da n30 prorrogação da con- 
cessáo. o que originava resistências ao investimento. Mas a concessào da iluminaçào na sede do con- 
celho esteve nas màos da Boa Reguladora até à década de 1950, quando a trespassou para a firma A 
Eléctrica. uma empresa da familia. 

Assim. nos inicios dos anos 30. a produçáo e comerciali~açào da energia eléctrica em Famalicão 
era ténue. irregiilar. e a sua distribuição a nivel concelhio era realizada por inúmeras redes locais. que 
aproveitavam licenças para orientar antigos açudes para a produção de energia. ou fábricas com pro- 
duçào termoeléctrica que comercializavam excedentes de energia. 

Germinava entretanto a rede hidroeléctrica de uma forma mais estruturada: a Companhia 
Hidroeléctrica do Varosa. fundada em 1907 na margem esquerda do Douro. foi em 1920. adquirida por 
uma sociedade que tinha um grande peso do p p o  familiar de Narciso Ferreira. de Riba d'Ave. sendo 
modernizados os equipamentos e construda uma nova central - a Central do Chocalho. em ,925. sendo 
construida em 1928 uma central térmica de apoio em Caniços. no concelho deV. N .  de Famalicão. pas- 
sando esta rede a fornecer energia para mais de duas dezenas de concelhos nortenhos. Era uma central a 
carvão. cujo p p o  gerador estava equipado com três turbo-alternadores. instalados em 1928.1931 e 1935. 
para uma potência total de 15500 KVA. Do grupo de Riba d'Ave. pelas mãos de Delfim Ferreira. que já 
tinha sido a alma da renovação da C' do Varosa. sai ainda a iniciativa para Companhia Hidroeléctrica de 
Portugal. paraaproveitamento das águas do Ave. na barragem do Ermal. aprimeiragrande barragem exe- 
cutada no Pais. empresa iniciada em 1918. mas que só em 1932 entrou em laboração. através da central de 
Guilhofrei. a que s e s e y e m  outras no mesmo rio Ave. embora exterioresa Famalicào. Deste p i p a  (Varosa 
e CHP) sai mais tarde, por fusão. a CHENOP. participando Delfim Ferreira. nosanoszjo. na Hidroeléctrica 
do Douro. Este papel de capitais famalicenses na electrificação deve ser sublinhado. pois na altura. apre- 
sentava uma fraca intensidade de retomo: como se recordava na Exposição do Mundo Português de 1940. 
o capital de uma indústria vulgar movimentava-se por duas ou três vezes num ano. ao passo que na elec- 
trificação as vendas de um ano não ultrapassavam cerca de um quinto do capital investido'". Em 1934, a 
Companhia Hidro-Eléctrica dovarosa. com sede em Riba d'Ave é autorizada a explorar novos ramais na 
linha Caniços-Famalicão. ligando o posto no 21 ao posto de transfonnação da FF i  da Carreira. 



Em Agosto de  1925 festejava-se a chegada da electricidade avermoim.  por concessão a Horácio 
de  Azevedo. 

Em 1930 criava-se a Cooperativa Eléctrica do  Vale d'Este. com sede e m  Louro. dirigida inicial- 
mente por Augusto Machado para distribuição local de energia eléctrica. com corrente adquirida i 
União Electrica Portuguesa. Esta cooperativa acabou por desempenhar um papel notável na electrifi- 
cação de  um conjunto de freguesias dos concelhos de Vila Nova de Famalicão e de  Barcelos no  Vale do 
rio Este: Louro. Nine. Viatodos. tvlouquim. Condifelos. acçào gradualmente alargada ao espaço limi- 
trofe que incluía nos inicios da década de  setenta nada menos que 14 freguesias. com tudo o que isso 
implicava de  instalaçào e manutenção de rede e de postos transformadores. A distribuição dos con- 
sumos para usos industriais. revela uma importância decisiva na instalação local de fundiçaes. de 
indústrias dealimentação. de recauchutagens. de f5bricas de vest i~ir io e deacessórios afins. demadeira 
e de mobilia. de papel. de estaçòes de elevação de iguas. numa acção cooperativa que ainda permanece. 
tendo resistido i onda nacionalizadornxL. 

No final dadécada de 40. a distribuição eléctrica continuava em mãos muito dispersas: a FábricaTéxtil 
de Landim assegurava a distribuição local. em Lousado essa funçeo cabia a José Faria Cancela. em Requião ao 
Dr. Joaquim Nves. e o cpiadro multiplicava-se. Muitos distribuidores tiveram mesmo uma função efémera. 
As i tuapo  distribuidora de electricidade no concelho devila Nova de Famalicão apresenta o seguinte quadro 
de dispersão no alvorecer da década de 60. segundo as Estatísticas de Insralaçdes Eléctricas: 

Cooperativa Eléctrica do  Vale d'Este - distribuia e m  Arnoso. Cavaldes. Condifelos. Jesufrei. 
Lemenhe. Antas. Louro. RLouquim. Nine. Outiz. com energia fornecidn pela UEP: 
A Iluminadora Moderna. Lda. e m  Cabeçudos. Esmeriz (CHENOP). 
Empresa Fabril do  Minho. em Mogege (UEP); 
Francisco Inicio da Cunha Guimarães &Filhos-  e m  Pedome (CHENOP): 
Iluminadora Eléctrica de  Requião. em Requião, fornecida pela UEP; 
Jtintas de  Freguesia em Riba d'Ave. Delães. Oliveira (CHENOP): 
Avelino da Costa e Silva. e m  Pousada de  Saramagos (CHENOP); 
A Electrica do Telhado. em Telhado (CHENOP): 
Joaquim Ferreira de  Carvalho. em Vermoim (CHENOP e UEP): 
Ariur  Gomes &Filhos. em Joane (UEP): 
Fabrica Textil de  Landim. e m  Landim (UEP): 
CHENOP. em Bairro. Carreira: 
Cooperativa Electrica de  S. Simão de  Novais. e m  Carreira. Bente. Landim. Novais. Ruivães e 
Seide (CHENOP): 
iblarinho Correia de Azevedo & Ca. em Castelões: 
Comissão Instaladora de  Electricidade. em Vale (UEP): 
Comissão Consumidora de  Energia Eléctrica. emve rmo im (UEP); 
J. Carvalho & Irmão (A Boa Reguladora). depois substituida por A Electrica. e m  Vila Nova de  
Famalicão. Antas. Brufe. CAlendario. Cruz. Fradelos. Gavião. Lagoa, Lousado. Ribeirão. Vale e 
Vilarinho (produção própria. depois CHENOP). 
A expressão "pequena distribuição" aplicava-se aqui com plena propriedade. pois só  as  duas dis- 

tribuidoras de  alta tensão davam o tom da estabilidade. Com efeito. apesar da complexidade das peque- 
nas barragens a "fio de água" do rio Ave. o elemento central da produção e distribuição de  energia eléc- .. ,, ",, , .,,. , ,,,, ,.,., ,,,,, , ,,,,,, 
trica no  Norte de Portugal era a associação Central do Lindoso / União Eléctrica Portuguesa, a que s e  ; ~ ~ ~ , B ~ ' ~ t ~ ~ c \ o ,  
veio juntar mais tarde a CHENOP. ii I ~ O O O ) . P . ~ ~ - S ~  



As duas maiores companhias de produção de electricidade estavam profundamente ligadas ao 
concelho de Vila Nova de Famalicão: a União Eléctrica Pormguesa(UEP). com siibestação em Ruivães, 
que derivava duma sociedade criada em 1919 entre a Electra de1 Lima e o Banco Pinto & Sottomayor para 
dar consumo a energia do Lindoso, particularmente no Porto (mas depois alargada a vários concelhos 
do Norte e a sul do Douro, até Pombal). onde também construiu a central térmica do Freiuo: e a 
Companhia Hidro Eléctrica do Norte de Portugal (CHENOP). que derivava da Hidroeléctrica doVarosa 
e estava ligada à familia Ferreira. de Riba d'Ave. Ambas tinham centrais no concelho, atravessavam com 
a sua rede o território famalicense e forneciam alguns daqueles distribuidores. 

Esta disponibilizaçáo tardia (e portanto limitadora da expansão industrial) da electricidade em 
Famalicio era. naturalmente. um reflexo das políticas nacionais do sector. Emhora a primeira legislação 
de Fundo no dominio da electricidade date de 1912. e em 1919 surja a chamada Lei dasAgms. ou ainda em 
1926 a Lei dos Aproveitamentos Hidráulicos. entre outras medidas". só em 1935 apareceu a Junta de 
ElectrificaçJo Nacional. com objectivos de desenvolver e disciplinar a produção e comercialização desta 
energia, o que aconteceu muito lentamente. com a construçao de novos centros produtores e a ampliação 
dealguns já existentes. numa altura emque a produção hídrica correspondia apenasa 35% do total e a tér- 
mica a 65% Pela lei 2002 de z6.1z.iq44 traçou-se finalmente um plano de electrificação nacional. que 
toma a opçào hidroelectrica. devendo a termoeléctrica assumir apenas uma Função de apoio e reserva. 
Plano que se iniciou com a criação de duas sociedades para os aproveitamentos dos rios Civado-Rabagão. 
no Norte. e ZEzere. no sul. com o objectivo de produzir electricidade "em quantidade e a preços razoaveis 
e diferentes consoante o grau de utilidade social dos respectivos consumos". a fim de ser possivel esta- 
belecer novas indústrias. permitir a rentabilidade economica das que já existiam e. assim. diminuir as 
importações e colocar os excedentes de população. segundo uma nota oficiosa de 22.7.1945 que definia a 
politica do Ivlinistério da Economia nesta área. Era a ultrapassagem no seio governamental dos ruralistas 
pelos industrialistas. com repercussões gerais sobre o fomento industrial. Mas os anos de 194.8. 1949 e 
1950 Foram ainda extremamente penosos. com restriçdes no Fornecimento. devido às estiagens e inca- 
pacidade de substituição pelas centrais termicas. Em 1948 a designada "Comissão de Interligaçio das 
Centrais do Norte" anunciava uma serie de restrições ao consumo de energia eléctrica. que consistiam na 

1 reduçio de 50% da iluminação pública. proibição de iluminação de reclames luminosos e montras. labo- 
I ração das moagens apenas das 21 as 7 horas do dia imediato. devendo a restante indústria iniciar a labo- 

ração as 7 horas. Só nos anos 50. foi assegurada a reylarização do fornecimento aos grandes centros 
urbanos e industriais. gaças a uma acção mais concertada de construção das barragens no Cávado- 
Rabagão. no Zêzere. e depois no Douro e noutras bacias hidrográficas de menor relevo. Estas dificuldades 
de abastecimento em permanencia e com a poténcia necessária foi um obstáculo ao desenvolvimento em 
geral, mas particularmente para as indústrias das zonas rurais. onde. pelos níveis de haiuo consumo. as 
empresas eléctricas não se apressavam a instalar a rede e a potenciá-Ia como o faziam nos grandes centros 
urbanos e industriais. 

Telefones 
As ligações telefonicas directas com Porto e Braga só são definidas em 1925. depois de uma cam- 

panha que durou cerca de dez anos. e inauguradas oficialmente a 23.8.1927. quando se inaugurou tam- 

- CtVaaon~cior, ,Udl~edE~SYb~id,ol bém a nova estação telegráfico-postal (ultrapassando as instalações precárias que datavam do século 
Paras hirfdiil do regime lcgaldl 
clcrtliridadc. rndY~i,lo Portoguna. ner 

passado). Para a instalação de linhas directas. Vila Nova de Famalicáo teve de contar com a passagem do 
~ i s ~ ~ i 6 . i ~ ~ ~ .  ~389-19, famalicense Nuno Simões pela pasta do comérciod. Só gradualmente. ao longo da década de 1930. se 

* í e ~ c f o n ~ r : ~ ~ i ~ h ~ t ~ ~ ~ ~ . ~ ~ ~ ~  alargou a rede as terras vizinhas e outras freguesias do concelho. 
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Aos poucos. asunidades industriaisv80 crescendo no concelho devila Nova de Famalicão. mas a 
capacidade energética evoluía lentamente pelas razões atrás apontadas. Como se pode comprovar pelas 
informaçdes do Boletim de  Trabalho Industrial. em 1910. só  17 empresas tinham geraçao própria insta- 
lada. o que era muito pouco uma vez que não havia rede externa capaz de fornecer energia para con- 
sumo. E só nas fiações. particularmente nas unidades de Riba d'Ave. ganhava significado a quantifi- 
caç8o da produ@o de energia. embora já se verificasse uma relativa diversidade de recursos produtivos. 
com os motores de explosão a fazerem a sua entrada em cena. 

1910 -ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS INSCRITOS NO CADPSIRO DA I* CIRCUNSCRIÇ&O 

DOS SERVIÇOSTGCNICOS DA INDUSTRIACOM GEMDORES E MMORES.RELATIVMENTEAV. N. FIIMALIdO 

SECTORES ESTABELECIMENTOS GERADORES FORÇA MMORES FOR@ MOTORES FORÇA MOTORES FORÇA 
AVAPOR EMCV. AVAPOR EMCV DE EXPLOS.~O €MOI HIDRAULICOS EMCV. 

Moagem 3 2 12 11 4 12 

Fla(6er 4 6 42s 4 445 3 7 0  

Tecelagem 6 I 39 37 3 1 2  

Seriaqtio '5 11 3 101,s 
Tanoaria 4 4 

Relojouiia 3 3 302,s 

ioiais 17 13 498 >o 510 6 205 10 704 

F O l r :  Boldim do Tioba»ia!Odullrioi19.i9i0.P. 19.26 

Como sevè a potência instalada era mínima. e a têxtil estava ainda pouco representada. sendo de 
notar que já havia preocupações de mecanização em sectores normalmente n8o referenciados pela bi- 
bliografia: tanoaria. moagem. serração. actividades profundamente irnbrincadas na actividade agrícola 
local. havendo o caso especifico da relojoaria - "A Boa Reguladora". Será bom perguntarmos que 
máquinas a vapor eram estas: se nos guiarmos pelas informações relativas as experimentadas em 1909. 
segundo o mesmo BT1 (p. 27-28). das quatro referidas très eramusadas. uma com fabrico de origem da 
Fundição do Ouro (a de Francisco da Silva Araújo. de Nine. para uma serração) duas outras também 
usadas da Fundição do Bicalho (a de Jose Augusto Machado. para uma moagem. no Louro. e a de J. 
Carvalho & Irmão. para uma estufa. em Lousado). Só uma. da fábrica de tecidos de Silva Guimarães & 
Pereira, na Ponte de Sant'Ana. era nova. do tipo locomóvel, fabrico da Ramsome & Cie. 

Mas. na década de 1920. intensifica-se a instalação de unidades industriais no concelho devila 
Nova de Famalic80. Bastará folhear os jornais da época. por exemplo o Estrela do Minho. em 1921. para 
percebermos uma dinãmica fabril acentuada. normalmente adjectivada por expressdes como "ele- 
mento importante para a riqueza da nossa terra", "factores laboriosos onde muitos operárias ganham 
o pão de suas familias". "nas quais muitos braços podem ganhar o seu pão. contribuindo para a 
diminuição da vadiagem. que é a mãe de todos os vicios". configurando-se assim um discurso que 



ajuda a criar uma atmosfera favorável ao industrialismo e à criação de emprego, em congratulação 
pelas sucessivas unidades industriais que se vão implantando no concelho. Uma simples leitura desse 
jornal. quer através das noticias de instalação de fábricas. quer através da publicação de anúncios de 
constituição de sociedades revela-nos uma dinimica local apreciável. no que se refere à criação de 
pequenas empresas. do tipo sociedade por quotas. com capitais relativamente restritos. quase todas 
elas vindas de antigos trabalhadores que se instalavam por conta própria. diluindo riscos e conjugan- 
do forças através de sociedades limitadas. num processo que ainda hoje domina a região. Era uma 
fábrica de sapatos. a vapor. em Vermoim: uma fábrica de móveis (Fonseca. Matos & C"): eram novas 
tecelagens como a Empresa Fabril de Famalicào. na rua da Bandeirinha, ou a Fhbrica de Tecidos de 
Seda Ibis. em Delàes: eram empresas que alargavam os seus ramos de produção (AAgrícola. que junta 
aos artigos para a lavoura as tapeçarias artisticas. tal como a Lanífícia do Outeiro). Eram ainda tecela- 
gens que se apetrechavam: a Fábrica de Fiaçào e Tecidos de Delàes importava da Bélgica um motor de 
óleos pesados. tipo Diesel sem compressor. vindo o produtor belga. Engo Schurger. proceder à sua 
instalação'+. Por esta altura. emergem também as campanhas pelo cultivo do linho: "a nossa gente do 
campo já não tem o hrag.11 de linho dos seus Iameiros. mas de algodào e linho estrangeiro";i. E insta- 
la-se a indústria resineira. através da organização da Empresa Resineira do Norte de Portugal. 

Este surto industrial era atribuido em parte à marcha da electrificaçào: "bastou a certeza da pró- 
xima transformaçào do sistema. universalizando-o. e o facto de. doravante se saber a energia perma- 
nentemente nas linhas. para que a indústria tomasse o incremento que a instalaçao de dois novos esta- 
belecimentos fabris nos demonstra"",. dizia-se em 1934. Eram nào só novos estabelecimentos que se 
criavam. sobretudo no domínio das serralharias. mas também fkbricas ou oficinas antigas que reno- 
vavam os seus maquinismos, adaptando-os A electricidade. desde algumas têxteis As tipografias. 
fundições. à padaria (padaria eléctrica de Augusto Trindade). 

Atinb~ndo nos finais do século XIXuma capacidade de produção satisfatória para o mercado nacional. 
desde que devidamente protegido. a indústria tèxtil. como indústria típica de produçào para consumo. vai 
acusar as vicissitudes das flutuaçaes económicas. Os problemas tanto vém das crises económicas. cuja ele- 
vação de subsistências afrotxua de imediato o consumo interno téxtii. como vem das oscilações dos merca- 
dos coloniais. quando n30 tem protecção suficiente ou quando apresentam quebras na produçào de ramas. 
ou derivam ainda do mercado internacional quando as cotações do algodão apresentamsubidas de preço por 
rarefaçào da matéria prima. Neste contexto. as exportações pouco significam. a não ser em momentos de 
conflito externo. como foi durante a guerra de 1914-18, a guerra civil espanhola de 1936-39 e a 2" guerra 
mundial de 1939-1944. que criaram oportunidades de exportaçáo e de subidas de preços, cujo efeito se 
repercutiu de imediato na expansão do parque fabril nacional dedicado à tèxtil de algodao. Estes efeitos ine- 
vitáveis face à inserção do país num mercado mundial. repercutem-se em todo o lado e naturalmente em 
Vila Nova de Famalicào. explicando os surtos de crescimento e as crises que se fazemsentir cadavez mais no 

" .Fbbilca de iiayaoe ie<ldai de Dal3cl.. 
Vale do Ave. à medida que este temtório concentra a teail algodoeira. uma indústria que. carecendo de ma- 

~ r i r c ~ a  do ~ i ~ h ~ .  23.i2.,993. téria-prima do exterior. foi sempre extremamente vulnerável aos choques externos. 
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M n h a , i 3 . í . ~ ~ ~ .  congelar o parque industrial (evitando novas instalações ou modificações no equipamento). evitando 



ampliar a capacidade produtiva considerada suficiente para o mercado disponivel. Surgindo como 
transitória. acabou por ficaraté aos anos 70. ainda que alterado e reajustado, constituindo-se como um 
dispositivo de intervenção governamental na evoluçeo industrial portuguesa. sem referéncias ao qual 
não se podera compreender a evoluçào tL.ail verificada no vale do Ave: bastará dizer que a iniciativa 
empresarial, a racionalização técnica e produtiva. a mão-de-obra. etc.. passam a ser limitadas por 
intervenção administrativa. com o objectivo de disciplinar. coordenar e proteger. adaptado ao clima 
ditatorial da época. Era. como reconhecia a comissão encarregada de estudar a sua reforma em 1936. "a 
limitaçfio imposta pelo Estado à livre disposição e exercicio dos bens e actividades industriais dentro 
dos principias estabelecidos pelo Estatuto do Trabalho Nacional"". 

Limitando-se a instaiaçio de fusos e teares. julgava-se evitar a acumulação de stocks. a deterio- 
ração dos preços e. por essa via. evitar a crise. Entretanto. desenvolveram-se medidas para incrementar 
a exportação pnra o Ultramar. que deram algum efeito. e que originaram novos pedidos de instalação de 
maquinismos. durante largo tempo pendenjes. até serem afroa~adas as regras rígidas de instalação. 

Uma das chaves do regime de condicionamento industrial pnra a indústria téa i l  foi o conjunto de 
dispositivos que estabeleceram as condiçdes de fornecimento de algodão ultramarino à indústria metro- 
politana (decs. 21226 de 22.4.2932 e 31952 de 1.4.1942), acabando com as oscilaçùes de preço em sinto- 
nia com as cotaçbes do algodão americano. assegurando-lhe estabilidade mas a um preço mais elevado. 
Desta forma. à custa durante uma decada do fabricante metropolitano. se fomentou e garantiu a esta- 
bilidade da cultura do algodáo em Angola e. sobretudo. Moçambique. de tal forma que, a partir de 194% 
se considerava essa produçeo suficiente para o consumo nacional. e o preço das ramas baiuava face às 
cotações do mercado internacional. passando então a favorecer a indústria metropolitana. Note-se que a 
distribuição do algodão pelos fabricantes era contingentada pelo consumo do ano anterior. Este regime 
só sofreu alteração substancial em 1955 (Dec. 404.05 de 24..11). quando se estabeleceu um compromis- 
so entre produtores coloniais e consumidores nacionais, pelo qual estes estes deveriam adquirir obri- 
gatoriamente determinadas quantidades. podendo importar livremente a partir dai. bem como os pro- 
dutores assebnlrariam obrigatoriamente aqueles montantes à indústria metropolitana, so podendo 
exportar a partir dai (o que raramente acontecia. visto o consumo crescer grad~almente) '~.  

Eis um exemplo da forma como funcionava a renovação do equipamento no contexto do condi- 
cionamento industrial: por despacho de 4.5.1934,. após 1on6os tramites burocráticos. José Aives Salazar 
Giiimaràes era autorizado a instalar na Rabela. Pedome. uma fábrica de tecidos de algodão com dez tea- 
res mecanicos. em substituição de outros tantos teares manuais que tinha em Guimarães. sob condição 
de os maquinismos serem montados no praao de doze meses. de não exceder as 8 horas de trabalho em 
toda a fábrica e de os teares substituidos serem inutilizados na presença de um funcionário da circuns- 
crição industrial". 

Aguerra de Espanha favoreceu um surto de clara exportação para os teaeisportugueses em 1936-39. 
tal como noutros sectores. que. de inicio. era predominantemente de fio. invertendo-se depois a favor do 
tecido. Com a normalização da situação política em Espanha, a quebra da nossa exportação foi notória. 
apesar de continuar paralisada a indústria espanhola. facto que evidencia que a nossa exportação foi ape- 
nas uma oportunidade de guerra. face às posiçdes ante os contendores3*. Mas a guerra mundial que se 
seguiu veio ainda animar a capacidade produtiva portuguesa. sendo de reconhecer até que, nesta altura. 
floresceram muitas unidades caseiras. subtraidas ao condicionamento. porque havia mercado para todos. 

Se atentarmos num estudo do sector que nos proporciona informação estatistica para 1939, 
podemos discriminar as várias empresas algodoeiras em Famalicão e verificar o salto quantitativo e 
qualitativo operado desde 1890. 
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1939. EMPRESAS ALGODOEIRAS COM FABRIUS E M V I U  NOVA DE FAMALICbO 

a] UNIDAOES COMPLETAS - F ~ A Ç Ã O  E TECELAGEM 

FIRMAS SEDE FUSOS TEARES TEARES N* DE N* DE 
MANUAIS MECbNICOS EMPREGADOS OPERARIOS 

A.J. OASILVA PEREIM Bairro 6148 152 3 412 
Fibiitr de Fir~joCTcrldo5dcAJ.S.P 
EMPTLXTIL EL~CTRICA, LD' A.Aliadol.779. Porto 7214 365 815 
F.FTECIDOS DO BAIRRO Bairro i000 i 6 4  3 291 
PINHEIRO MARQUES & MADEIRA PG.G.Feinunder.4i.iD- Porto 4000  180 6 358 
I.F.T. de Delael 
V' PINHEIR0.E C'. F.F.T. DA PORTELA Landim 2000 100 s 164 
i056 DIAS DE OLIVEIRA- í6.T. RiOPELE FamaliiSo 2260 50 6 736 
0LIVEIRA.FERREIRA & C. A ~ A l i ~ d o s . r 7 g  - Porto 9400 432 828 

SAMPAIO. FERREIRA & C' LDD Av.Al iado~ 179.7'. Porto 14000 709 4 '253 
i IT%ihad'A"ivr .. . . 
SILVA.GUIMARAES, PEREIRA & C' LD. Cair da Rlbei ia. i~ - Porto 1275 70 3 733 
<C,<.", d", 

b) FIAÇÕES 

FIRMAS SEDE FUSOS NQ DE N'DE 
EMPREGADOS OPERARIOS 

FiAÇ.40 ATMA. 10. R.Santr Calarina.49 - Porto 6000 l i 8  
F. DE ~uÇ.40 DE BENTE.LD' (1nd.Tgxteir Reunidas) Rulvjer 4140 i 137 
FFiAWO ETECIDOS 0AURREIRA.LD' R.Tras, 10. I' - Porto 2000 1 89 
EMPRESA FABRIL VERMOIM. LD. - F.Fi Saot'Ana Veimoim 5000 138 

IJTECELAGENS 

FIRMAS SEDE TEARES TEARES No DE N* DE 

, . 
- F.deTeridor deFamaliião 
Martinha Correia em <omrndita. Cartelòer 10 30 52 
- F R c l d o l  de Carteldcr 
Am6i i io  Rd i iguc iv l l a r inho .  A Biarileira J03nC S 10 7 0  

Artu, Gome5 & Filhos loane 6 0  68 
Avelino deoliveira k rnander  Joane 22 12 

Cilrt lano Machado M .  Soura (F.T.Pereira] E l m ~ r l 2  
Hermene~i idocar ic ia M. Dinis loane 10 i00 

1030 R o d i i ~ u e í  <Azevedo loane 9 9 
Joaquim Einerlo RodrlRuer Joane 10 2 0  

Joaquim da Silva Joane 78 78 
Mesquita & C' Joane 60 74 
Olivia Machado Barbosa b a n e  6 i 3 
Si1va.Alver & C'. Fdbrica de b n d i m  b n d l m  150 4 0  i 200 

Abillo de Freitar M o g ~ g e  10 31 52 
Auguito Ferreiia MoReRe 100 10 111 

Emp.Fabrl1 daMinhoLda M a g e ~ e  183 
Joaquim Ferreira & C' M o z e ~ c  30 30 
Manuel Ferreira. For Mogege 6 0  10 95 
Alexandre Alver Salazar Pedome 2 0  i 6  
Francilco I. C.Guimarãe~ Pedome > a  fin >a8 ---  ~ 2,  -7 7~ 

. (F.S.AntÓnlado Caldo) 
Joaquim de Oliveira & IimSor Pedome 20 10 40 
Fiancirca Diar de Oliveira & l imão Trav. Da Povoa, i33 - Porto 20 34 
(F da Cachadinhs) 
Ant6nia Neves Ribeiro Riba <Ave 15 26 

ionic~indOrt<ia ienl l . i~bi l r rdcFiaOoc Fe'reiR & Riba <Ave 16 14 

tcriligcrn dc algodlo..~ rndYrtr10 do FabdeTecidor da Ponte, Lda Riba a v e  50 3 84 
~ ~ n ~ . ~ ~ ~  23g.lj0 (NW.[>CZ,I~~~), ~13.18 Manuel Joaquim Ferreiia Borger S.Corme dovale 34 3 34 

Manuel Gon(aive5 S.Carme dovale 12 7 1  



Note-se que. por despacho de 23.4.1940, foram então autorizadas ampliaçdes de fiaçdes até 
3000 fusos. de tecelagens mecãnicas ate 20 teares. instalaçdes de tinturaria ou sua ampliação. substi- 
tuição de máquinas operatórias de preparação desde que não conduzissem a aumentos de produção tal 
que levasse a novos pedidos de fusos ou teares. substituição de teares manuais por mecãnicos (na pro- 
porção de dois para um). promessa de estudos particulares para o estabelecimento de novas fabricas 
completas (de fiaçào e tecelagem). 

Aos poucos. Vila Nova de Famalicão tornava-se no terceiro maior concelho em concentração 
de unidades têxteis: em 1943 só era suplantado por Guimarães e Porto. Nesse ano produziu 15.3% de 
todo o fabrico de fio de algodão e 16.5% do fabrico de tecido relativamente aos volumes nacionais. 
ocupando o primeiro lugar na produção de cobertores. Consumiu 2500 toneladas de algodão. vindas 
de Moçambique (1960). de Angola (490). do Egipto (41). do Brasil (7). da india (2)". 

Nos meados da década de 1940, O efeito restritivo do condicionamento industrial fazia-se sentir 
de forma aguda. surgindo publicamente declarações sobre as suas consequéncias no parque têxtil e a 
urgência de reequipamento. As fiações apresentavam maquinaria que tinha entre 30 a 70 anos. pois só 
5% das máquinas instaladas tinham menos de io anos, a grande maioria estava pois amortizada há 
muito tempo. Em contrapartida verificava-se uma grande valorizaçào dos titulos das respectivas 
empresas nos mercados. o que levantava a questão da retracção no investimento, acompanhada de 
lucros significativos durante a Guerra e no imediato pós- guerra. Os grandes industriais queixavam-se 
da suspensão no Conselho Superior das Indústrias dos processos de instalação de novas fiaçdes e 
tecelagens ou ampliação das existentes. sentindo-se no entanto posições divergentes. com os fian- " ~ lmpan in~ la~anbminara r i r ida  indcrtrw aigadaeira no no%o<onre~ho'. 
deiros a quererem só a ampliação e renovação das fiaçdes existentes e os fabricantes de tecelagem a ~ o r ~ ~ ~ s ~ ~ i o m o a c a ~ . ~ . i . ~ s ~ ~  



reivindicarem a possibilidade de produção própria de fio. como forma de responder às suas especifici- 
dades de produção e a incapacidade das fiações para satisfazerem a procura nacional. ainda que reno- 
vadas (tanto mais que por 1941 tinham tido autorização. por despacho ministerial. de que afinal não 
aproveitaram). Entretanto. face a falta de fio. que levou mesmo à sua importação dos E.U.. proliferavam 
já fiaçaes clandestinas cuja legalização s e  reivindicava. como forma de desobstmir as normas apertadas 
que. durante anos, no sentido de favorecer a pequena indústria. tinham condicionado a automatização 
com regulamentos apertados3'. 

Os relatórios oficiais caracterizavam então a indústria têxtil. como apresentando excessiva pul- 
verização industrial tanto na fiação como na tecelagem. número de fusos reduzido em relação aos tea- 
res instalados. obsolència dos maquinismos. em particular dos fusos. número reduzido de teares auto- 
maticos. Foi então. que por despacho de 17.12.194.6 se fixaram novas normas de condicionamento. que 
permitiam a instalaçáo de novas fiações autónomas. a instalação de novas fábricas completas (isto é. de  
fiações e tecelagens). exigindo-se sempre em todos estes casos máquinas modernas e quantitativos 
minimos (10 o o o  fusos). sendo que nas novas fábricas completas os teares deviam ser  automáticos (300 
teares mecãnicos ou z o o  automáticos) e a instalação de fiações e m  unidades de tecelagem ou a amplia- 
ção das existentes (desde que. com a ampliação. satisfizessem aqueles mínimos)". Normas que obede- 
ciam a um claro principio de  reorganização industrial. visando diminuir a pulverização. produzir 
unidades mais racionais através da concentração e aumentar a modernização. Os resultados desta 
politica. sem grandes perspectivas de  ampliaçào de  mercado consumidor. foram reduzidos e acusou-se 
este despacho reorganizador de exigir níveis demasiado elevados. que não permitiram no conjunto a 
criação de  fábricas novas (apenas 80). nem a ampliação de  muitas por incapacidade de capital (ate por- 
que era salvaguardada pela lei a manutenção dos postos de trabalho). nem sequer a das completas que 
jáultrapassavam os mínimos. nem ainda a eliminaçao das mais arcaicas e reduridas. traduzindo-se. em 
breve prazo. num efeito bloqueador da modernização que eventualmente resultaria de um mercado li- 
vre. No entanto. criaram-se. nesta altura. algumas das melhores unidades algodoeiras da economia na- 
cional e o desenvolvimento do se,mento da fiação foi uma realidade. sustentando de forma mais está- 
vel o fornecimento à tecelagem. 

Contraditoriamente a esta politica. determinou-se em 1947 (Portaria 11879) que as oficinas de 
trabalho caseiro e familiar. isto e. as  que  tivessem mais de  4 trabalhadores ao serriço. passavam ao 
regime de trabalho industrial. uma forma de  as  legalizar e submeter ao condicionamento. mas que. a 

curto prazo. amplia a pulverização. embora se esperasse a sua eliminaçáo com o decorrer do tempo. E 
em 1950 (dec. 3814.3) são libertadas do condicionamento as secçaes de estamparia autónomas ou 
anexas a fábricas com menos de z o o  teares automáticos ou 300  teares mecánicos. o mesmo aconte- 
cendo a secções de acabamentos ou de  tecelagem nas mesmas condiçdes. Foi ainda liberta a indústria 
de malhas com teares rectilinios ou circulares. Medidas que  favoreceram o aparecimento de  novas 
fabriquetas ou oficinas nestes sectores. Começava a reconhecer-se o efeito constrangedor do condi- 
cionamento. Era o próprio governo a reconhece-lo. como o faz nesse mesmo ano quando manda o 
decreto de alteração do  regime à Câmara Corporativa: "Logo s e  vê, porém. que o condicionamento 

'' 'Condirionamcnfoinduiir,air ar 
fi~5~EIdea~go~~o-,No,jr,a,dciomo. pelo simples facto de se r  uma restrição a liberdade económica. oferece o perigo de s e  transformar em 
lIC60, >6.71.>946. factor de  estagnação: por  um lado. a exigencia da autorização previa. com as delongas e a incerteza de 
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umcjanbmo dono,ndjrt,jaTdil a obter. e uma peia que pode desviar da indústria condicionada capitais que a ela acorreriam. se fosse 
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de novos competidores. percam muito do seu interesse em melhorar a técnica. sobretudos e já 
~'6-%. auferirem lucros quantiosos"". 



EArtur Cupertino de Miranda. o famalicense que criou o Banco Portuguès do Atlântico. em dis- 
curso lido na Assembleia Geral do seu banco. fazia-se eco, a respeito da actividade têxtil, das previsões 
de dificuldades. defendendo o reapetrechamento das fábricas de fiação e tecidos. "cansada a sua 
maquinaria pelo labor incessante. nas 24 horas de cada dia desta última meia dúzia de anos". face ao 
crescendo da concorrência internacional. A criação nas colónias de fábricas de capital nacional - a 
Textangda Companhia de Fomento Colonial em Angola e a Algodoeira Portuguesa de Moçambique sur- 
giam-lhe como medidas de alcance para manutenção das posições imperiais. diminuindo portanto este 
mercado para as têxteis metropolitanas. Para estas. só via dois caminhos. que podiamser assumidos em 
paralelo ou separados: a) renovação da maquinaria, rumo ao automatismo pleno: h) a "concentração na 
produçào de artigos de alta qualidade. buscando-se dar satisfação a mercados especiais". Dizia acredi- 
tar ainda na prosperidade das Eibricas nacionais a verificarem-se a renovação progressiva e persistente 
da maquinaria. a moderação salarial. e a produçiio suficiente de algodão colonial. se as fábricas moder- 
nas soubessem gerir a alta capacidade financeira obtida durante a Guerra no sentido da eficièncie"5. 
Palavras aparentemente optimistas que encerravam uma visão de dificuldades. dado que o futuro estaria 
dependente da mão-de-obra barata. do domínio colonial e da mentalidade empresarial. 

O decreto 35844 de 1946. que suscitava a intervençiio estatal para a disciplina algodoeira. reco- 
nhecendo a necessidade nessa altura de 17000 toneladas de algodào (contra 800 da produçào colonial) e 
o decreto 37523 de 1949, que cria isençaes fiscais para a produção algodoeira colonial. orientaram-se no 
sentido de resolver os problemas do abastecimento de algodào. visando não só a produção em quantidade 
(em i950 já o consumo nacional era estimado em32000 toneladas. quase o dobro face a 1946) mas tam- 
bém em qualidade (selecçào de sementes. cooperaçào técnica. missões ao estrangeiro). Ou seja, a cam- 
panha algodoeira identificava-se também com uma estratégia de colonização: criavam-se mecanismos 
de ordenação do trabalho e do quotidiano indígena, fixando-se a população no mato (incluindo a 
europeia). com a criação de centros agrícolas e oficinais. 

Esta politica de produçào colonial protegida tinha como reverso garantir o seu consumo pela 
fiação metropolitana. mas como a produção colonial não era capaz de satisfazer a capacidade industrial 
instalada. a politica adoptada para o fornecimento de ramas aos industriais foi a do rateio por sistema 
de cotas. que na década de 50 rondou os 70% da capacidade (excepto em 1950 em que o fornecimento 
atingiu os ioo%). dificultando-se a importaçào do então designado algodão ex6tico para evitar aumen- 
tos de preços. situaçào só normalizada a partir de 1957 (as fibras tèxteis tinham por essa altura um peso 
de  cerca de7% como matéria-prima têxtil). Esta situação obrigou as fábricas tèxteis a laborarem abaiuo 
da sua capacidade, com semanas de 4 dias. o que se reflectiu profundamente nas condições de vida dos 
trabalhadores (cerca de 61000 operários por 1957. a nivel nacional). Tanto mais que havia uma política 
governamental de evitar desemprego tecnológico. prestando-se todas as cautelas à instalaçào de 
maquinismos. mas por outro lado a preparaçào de mão-de-obra era nula. tendo os técnicos mais sim- 
ples (afinadores. contra-mestres) de ser formados nas proprias empresas. que aprendiam por si. 
enquadrados por profissionais mais velhos. Esta baiuissima preparação técnica da mão de obra fazia 
com que a incorporação do factor trabalho fosse significativa. apesar dos baiuos salários. mas um indi- 
cador como o número de trabalhadores por mil fusos. que era de 8 em Portugal representava o dobro do 
que se passava nos restantes paises europeus": Note-se que a Escola Técnica de V. N. de Famalicão só 

" 'Di<iu<ropiaieridanaiiilemblciaGeraI 
foi decretada em 1956, com ciclo preparatório e tendo como cursos de formação o de serralheiro e o ,,,,,,,,,,,,,, ,,,,,,,,,,, 
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A indústria téxtil algodoeira do vale do Ave. no seu conjunto. incluindo numerosas fábricas 
famalicenses. estava, assim. profundamente imbricada com as duas grandes colónias africanas - 
Angola e Moçambique. produtoras de algodão. consumidoras significativas de tecidos metropolitanos, 
numa ligação que não era somente de sentido económico. mas também de sentido instihlicional e 
politico. uma vez que condicionamento industrial (do continente e do ultramar) e abastecimento colo- 
nial de ramas de algodão são as duas faces da moeda têxtil depois dos anos 30. Não admira. assim. que 
os téxteis do vale do Ave tremessem quando se discutia nos anos 50160 a necessidade de afeiçoar o 
condicionamento aos factores de localização industrial. surgindo como naturais as reivindicaçaes das 
colónias para implantarem com mais liberdade as suas fábricas têxteis junto das fontes de produção das 
ramas. De igual. quando se perspectivava a adesão de Portugal iZona de trocas livres (EFTA). os indus- 
triais e os comentadores económicos viam com imenso receio essa abertura de mercado. acreditando 
que a integração de Portugal provocaria rapidamente a destruição da indústria algodoeira nacional. Em 
todo o caso. politicas adoptadas para a integração na ERA. preparando uma transição que deveria ser 
de 30 anos. permitiu um reapetrechamento tecnológico. mediante facilidades de crédito e deduçbes 
fiscais. ao mesmo tempo que se garantia o abastecimento de algodão a preços internacionais. verifican- 
do-se a partir de 1960 uma crescente e significativa exportaçilo. ainda que em condições de dura con- 
corrència. Expansão de mercado que permitiu absorver o eventual desemprego tecnológico que pode- 
ria ter derivado do reapetrechamento em máquinas. Ngumas fábricas famalicenses comparticiparam 
deste surto de crescimento como forma de preparação para a concorréncia no mercado europeu. 

Ngumas fábricas souberam procurar cedo a especializaçilo dentro da fileira téxtil. e. assim. no 
panorama geral da produç3o de cotins. riscados fortes e cobertores há as que se apetrecham nos inicios de 
50 paraa produção de tecidos finos. Foi o caso da Fabrica de Fiação e Recidos do Rio Pele, surgida em 
Pousada de Saramagos em 1927, de José Dias de Oliveira. que se vai transformar em Riopele e criar a sua 
marca própria a RIOPLEX. oua Oliveira. Ferreira. &C" comsedeem Riba d'Ave. quecria a marca OFRAL. 

Num outro sentido diversificador propicio ao crescimento é o exemplo de Manuel Couçalves. 
que começou. em 1935. como Fábrica de Fiação e Tecidos do Vale. em S. Cosme do Vale. Depois de se 
desenvolver no ramo téxtil (com fiação. tecelagem. tinturaria e acabamentos). transformou-se em 1965 
em sociedade anónima. com a designaçio de Téxtil Manuel Gonçalves. SARL. e um capital de 150 mil 
contos. Alargou. por essa altura. a sua actividades aos oleados. plásticos. lonas e correias para máquinas. 
dando relevo a um sector - os plastificados. que praticamente não tinha significado em Portugal. sendo 
esse tipo de produtos objecto de grande exportação. Depois vieram a produção de cordas para pneus e 
as coberturas insufláveis. Investindo neste sector de forma significativa. tanto ao nivel do maquinismo 
como no da mão-de-obra especializada e suapreparação. aTèxtil Manuel Gonçalves. que já era uma das 
poucas firmas nacionais exportadoras de téxtil para os paises do Norte da Europa. torna-se então numa 
importante exportadora de plastificados. além de assegurar o mercado nacional destes produtos nas 
linhas de montagem de automóveis ou na produção de mobiliário e interiores domésticos em Portugal. 
dando trabalho a cerca de dois mil trabalhadores nos finais dos anos 60, número que nos anos 70 era 
superior a 3500 no Smbito do gmpo empresarial. Neste processo de crescimento veio a incorporar 
diversas empresas (Companhia de Fiação e Tecidos de Guimarães. em 1969). a participar noutras 
empresas novas (por exemplo a Pressostático - Coberturas Insufláveis. Ld"). e a criar uma gestão 
departamental em livre-concorréncia. 

Mas a têxtil famalicense não era só de natureza algodoeira. Havia também unidades de seda. 
como, nos finais da década de 1940, afábrica de Madeira & Pereira. em Bairro. aTéxtil de Aibagada. em 
Calendário. ou a Ibis, em Delães. E de lanificios. em que se destacou a Lanificia do Outeiro. em 



Calendário. constituida em 11.5.1942. com O capital já assinalável de 500 contos. Na década de 50 
emergem as fibras artificiais. que aos poucos se vão tornar uma matéria-prima generalizada para a pro- 
dução de novos tecidos mistos como algodão. tendo mesmo Delfim Ferreira sido umdos pioneiros nessa 
área. mas em fábricas exteriores ao concelho ou ainda a aposta total nas fibras artificiais (Riopele).'? 

Por outro lado. aproduçào de tecidos acabariasempre porgerar a jusante novossegmentos indus- 
triais. que ganharam gradualmente relevãncia. Estamos a falar pai~icularmente das confecções. um novo 
sector hoje muito difundido e com vastas possibilidades de ampliar o valor acrescentado portuguès na 
fileira tèxtil. Uma palavra neste sector para uma das primeiras confecções do concelho, a Rbrica de 
Louredo (Carvalhos. Castro e C" Ld", em Calendário. constituida como sociedade em 24.1i.192~. a mais 
a n t i ~ ?  a anunciar os produtos deste tipo: meias. peúgas. camisolas. roupas interiores. malhas em seda e 
algodão". Outras surgiram depois. como a Fábrica de Malhas do Minho. em Calendário. Mais recente- 
mente. com a crise da produç8o de tecidos nos anos 70. a confecção explodiu não só em Famalicão como 
em todo oVale do Ave. Para preservar a memória da fiação e tecelagem local. do ponto de vista patrimo- 
nial. Vila Nova de Famalicão tem vindo a organizar o seu Museu da Indústria Tèxtil. 

4.2 - A FILEIRA AGRO-FLORESTAL 

Para lá do fiar e tecer, actividades domésticas e industriais de abundante produção local. sempre 
apareceram os serradores como actividade intimamente ligada à exploração das florestas locais e ao en- 
caminhamento deste tipo de materiais para a construção civil e o mobiliário. Em 1901. reconhecia-se 
que além da fiaçào e tecelagem. também a "tinturaria. a serração de madeira e a moagem vão em pro- 
gressivo aumento. não falando já na importante fábrica de relógios"'". A Central do Minho. erguida por 
i910 em frente à estação do caminho-de-ferro. de Ribeiro & Cancela. era uma fábrica conceituada de 
carpintaria. serração e marcenaria a vapor. especializada em madeiras para construçso (tectos orna- 
mentados, soalhos aparelhados. mobílias). Em 3 de Abril de i921 constitui-se a sociedade Araújo. 
Barbosa & Ca. com sede em Vermoim. 17 sócios e um capital de i,$o.ooo$oo (com quotas de 5 e io  con- 
tos). cujos objectivos eram a serração de madeira e carpintaria. Multiplicavam-se. assim. as oficinas e 
pequenas fábricas de carpintaria por grosso. produzindo caixilharias. esquadrias. surgindo depois a fa- 
bricação de estores. em Nine. na década de 40 (Indústrias Reunidas Migóco. Lda). 

ACentral d e h n o s o .  na freguesia do mesmo nome. pertencente à firma Martins. Costa & Ca Lda. 
constituida a zo.iz.iq35 tinha como objectivo a serraçào e moagem. apresentando um capital de 
31.,$00$00. 

A jusante da moagem. surgem as padarias. algumas de feição industrial. A Padaria Portela. no 
campo da Feira. fundada em 1880 e reorganizada em 1904. fazia crer. através da publicidade. a sua supe- 
rioridade local. garantindo condiçdes higiénicas na produção e instalaçdes. inspecçóes sanitárias periódi- 
cas. bem como a tradição de ter sido a primeira a fabricar localmente pão bijou e pSo da delfina. sendo a 
única a produzir pão doce. E. curioso. garantia que a água utilizada no fabrico era recolhida diariamente na 
fonte dos pelames através de um carro autotanque próprio para o efeito*. A Padaria Ideal. no campo 
Mousinho. procurava fazer-lhe frente. Naturalmente surgiam outras unidades de padaria e e confeitaria 
com o decorrer do tempo. algumas das quais vieram até aos nossos dias. uma ou outra com importante 
desenvolvimento posterior. como terá sido o caso da instalada por Antonio Vieira de Castro. em 1943. na 
rua de Santo António. na sede do concelho e que mostra hoje um crescimento significativo. com uma 
importante exportação. 



Os lacticinios tinham expressão local. como seria natural numa zona profundamente agricola. 
mas a raça de gado dominante era a barrosà. mais forte para a tracção nos trabalhosagricolas. Em igog, 
a fabrica de manteiga Sampaio & Costa. estabelecimento anexo a uns armazéns comerciais já existen- 
tes. fazia propaganda a favor da criaçáo de vacas arouquezas. que davam o dobro do leite das vacas bar- 
rosãs. mandando vir diias para exemplificaçáo das suas vantagens aos lavradores locais. propondo-se 
fazer a sua encomenda ao preço do custo para os interessados e oferecendo-lhes a compra da produção 
leiteira respectiva". A fábrica. que vendia a b a ~ ~ o  preço o leite desnatado, tinha elevada procura na 
manteiga. Um ano depois alargava a sua capacidade. com a aquisiçáo de maquinas de pasteuriaaçiio e de 
refrigeracão e de uma nova caldeira a vapor (um gerador de tres cavalos)*. 

Uma indústria que veio a ter um grande desenvolvimento em tempos mais actuais foi a de con- 
servas das carnes de porco. aindaque em 194.7 só fosse referenciada uma unidade fabril deste género- 
A Delicia. de Manuel Gonçalves. no Campo Mouzinho. na Vila. mas com lima importante produçáo ao 
nivel da indústria dita "domkstica". 

Ainda com estreita ligaçào i floresta. a resina. extraida do pinheiro e que fornece diferentes produ- 
tos químicos. Em 1935 instala-se em Vila Nova de Famalicáo a indústria resineira. através da organizaçáo 
da Empresa Resineira do Norte de Portugal. com um capital de 300 contos (liderado por Manuel 
Henriques Júnior. de Pombal) para explorar a concessão feita pelo governo de earacçáo de resina pelo 
processo francês. comvista 3 produçáo de terebentina e que ficou instalada junto à linha férrea. Actividade 
então ja com t r t s  décadas de actividade em Portugal junto dos pinhais do centro do Pais. só entáo chegou 
ao Norte. dando trabalho não só aos operários fabris como a milhares de resineiros espalhados pela região 
Norte. para dar saida aos vários vagaes diários de produção exportada para paises do Norte. Indústria 
quimica, com os depósitos de resina e dos seus derivados (pese hgua-ra~) a exalarem um "cheiro nausea- 
bundo". que. no entanto. surgia na década de 40 como uma das melhores fábricas do género. 

Ainda na fileira quimica. registe-se. em 1710. a instalaçáo, em Ribeiráo. de uma fábrica de 
amido. de Pereira de Almeida & Oliveira. 

4.4. MAQUINAS A G R ~ C O L A S  E INDUSTRIAIS 

Um dos campos industriais que fornece alguma especialização regional aVila Nova de Famalicáo 
é a produção de máquinas para a agricultura. Se a "agronomania". táo eficaz noutras regiòes para a 
modernização da agricultura, teve no blinho pouco impacto. até pelas características do sistema mini- 
fundiário e da revolução do milho que desde o século XVI marcou para sempre os campos do norte. a 
verdade é que pelos inícios do séculoXXa intensificação do investimento agricola em máquinas e uten- 
silios de ferro era uma realidade. para renovação da utensilagem tradicional. 

No aproveitamento deste mercado destacou-se desde cedo A Lavoura. a "fábrica de msquinas 
agricolas mais antiga e mais importante de Famalicáo", criada por 1908. que na década de3ové aumen- 

" Mc"arou~ueias '~OR~~eo~rodo'~  tar a concorrência através de A Camponesa. situada "ao fundo do campo Mousinho". na estrada Porto- 
,i.o,.igoi. 

* Fabrica de manteigaem ~ a ~ ~ l i d o . 0  -Famalicão. Esta era propriedade de Manuel Portela (antigo sócio fundador e gerente de A Lavoura). 
er9~nrmoor. i2.j.,~oc, que se apresentava como o fabricante mais antigo de máquinas agricolas emvila Nova de Famalicão. já 



premiado emvários certames. nomeadamente 1926 nas exposiçdes do Palácio de Cristal. na medida em 
que trabalhara com o Pai. Domingos Portela. que tinha uma oficina onde produzia já máquinas agríco- 
las. tendo exposto algumas em 1903. numa exposição do Palácio de Cristal. Domingos Portela teria. 
assim. sido o primeiro produtor de máquinas agricolas em Famalicão. produyão que iniciou em 1898 
com dois carpinteiros e dois serralheiros. 

A Camponesa. publicava nos anos 30. um curioso folheto publicitário com o mesmo nome. de 
ediçào trimestral. que funcionava como um autêntico catálogo de "máquinas e utensilios agricolas e 
artigos para indústrias caseiras". fazendo ao mesmo tempo a apologia do maquinismo agricola: "só com 
o emprego de máquinas e utensilios agricolas se poderá fazer uma lavoura com economia e proveito". 
dizia. A listagem de produtos nessa publicaçào mostra-nos uma grande variedade de utensilios para 
esse efeito: 

a) para a lavoura (tararas. descaroladores. charruas. arados. semeadores. sachadores. corta- 
palha. enfardadeira. etc.) 

b) para a viticultura e vinicultura (esmagadores. prensas. funis. bombas. torneiras, válvulas. ar- 
rolhadeiras. sulfuradores. enuofradeiras. recalcador e agitador de mostos. batoques, tesouras. 
raspadores. etc.): 

c) Avicultura e cunicultura (gaiolas. galinheiros. trituradores de grãos. corta-couves. bebedou- 
ros. pulverizadores. comedourps. bebedouros. batedeiras. radiadores. etc.) 

d) Apicultura (colmeias. earactores. máscaras. luvas. centrifiigadores. elimentadores. etc.). 
Segundo o boletim. havia um sistema de vendas directas aos camponeses. utilizando processos 

de encomenda e cobrança por correio. de Forma a ultrapassar o "peso" dos intermedihrios. que inevi- 
tavelmente também utilizava. Apresentava-se a firma como vendedora para todos os pontos do pais. 
Ilhas. Colonias e Brasil. sendo fornecedora de delegaçdes e escolas agricolas. de sindicatos. casas do 
povo. qemios  de lavoura. Nos anos 30. tinha umas instaiaçdes relativamente amplas. com máquinas 
movidas a electricidade e diversas secçdes de fabrico (carpintaria mecinica. serralharia. forjas. tornos 
mecinicos. estampagem. fundiçáo. pintura). 

Desde os anos 20 que passou a sofrer a concorrência da Fundição da ~egonheira .  fundada por 
Antonio Sampaio Carvalho. em 1921. que alargava o seu fabrico de produtos de ferro. para além da área 
agricola. a cofres. fogões. lavatórios e outros utensilios domésticos. para se dedicar depois. com o maior 
sucesso. no fabrico de máquinas. tipicamente marcadaspelo simbolo da cegonha, e destinadas não s6 à 

indústria têxtil. como a outros sectores. Note-se que Sampaio Camalho começara por possuir a 
Drogaria Industrial onde revendia produtosimportados do genero. passando depois a produçào própria 
por dificuldades de importação+'. Foi na Fundição da Cegonheira que A. Sampaio Carvalho produziu as 
máquinas (ainda que para isso tenha contratado um técnico estrangeiro) destinadas a sua nova fábri- 
ca (5.2.1948) - a Sociedade Industrial de Pregaria+'. uma unidade com oito máquinas que assegurava 
na fase inicial uma produção diária de duas toneladas de prego. Em 1957. com aretirada de Sampaio 
Carvalho. a Cegonheira passou para os seus filhos. sob a firma Irmãos Carvalho. Lda. Com um desen- 
volvimento importante. tanto sob o ponto de vista comercial como técnico. tornou-se uma importante 
unidade de máquinas industriais. ocupando nos anos 60 cerca de duas centenas de trabalhadores. 
Apresentava uma importante especialização em tornos. com exportação para o Ultramar e vários pais- 

'' 'Dioga<ir indultrial'.Nauidadri de 
es estrangeiros. himoiir#o 58.1931 

Também Mouquim veio a tornar-se com o tempo num importante centro metalúrgico. Em 1942 ~ant~.ia~,w2ihoiimpaia-r 

foi criada. com um capital inicial de 2000 contos. significativo na altura e para o meio. a Fundição de ~ ~ ~ ~ ~ c ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ a ~ . ~ E 5 , , e , a d o  

Mouquim. Ganhou relevo como produtora de chumbo para caracteres tipográficos. metais para linoty e M"ho 6.11949. 



estereotipia. fabricando ainda galena para cerâmica. antimónio para a pirotécnia. além da preparação 
de outros metais para usos industriais (estanho. antimónio. zinco. etc). Na década seguinte surgiram 
em Mouquim mais duas empresas do ramo: a Metalúrgica da Gandra e a Fundição Jamora. 

A metalurgia, sobretudo na sua fase mais evolutiva. estava muito ligada à tèail. ainda que man- 
tivesse a produção para a agricultura típica da sua fase inicial. mas tende a diversificar-se geografica- 
mente. ainda que estreitamente ligada à via férrea. por onde chegava o ferro e partiam máquinas. E o 
que acontece com a Fundição Rio Ave. de J. bf. Dias da Silva. localizada em Bairro. na década de 1940, 
para produção de máquinas industriais e agrícolas. Com o desenvolvimento da indústria tèxtil. algumas 
oficinas e fábricas de mecãnica tendem a produzir quase só peças para o sector e a criar linhas de espe- 
cialização neste sentido. Dizia-se em 1947 que desde os "próprios teares. às encarretadeiras e 
urdideiras. todos os pertences da indústria tèxtil são fabricados nas oficinas da sede do  concelho"+^. 

Já abordamos as origens da Boa Reyladora. uma empresa iniciada no Porto em 1892. que se trans- 
fere paravila Nova de l%malicão em 1895/96. terra de naturalidade dos seus sócios. após a morte do fun- 
dador. Por 1910. o volume de operários de A Boa Reguladora já era de i iz (92 homens. 6 mulheres, 3 
rapazes e i1 raparigas). segundo as informações do Boletim do Trabalho Industrial. Em 1914. ocupando já 
uma ire, de io.ooo mz. apresentava uma população operária de 220 trabalhadores de ambos os sexos, 
num crescimento e.uponencial que duplica em quatro anos apenas. Nessa altura, a produção annual de 
relógios foi de 6408 unidades". 

Conforme já salientou Miguel Dias Costa. as características de sucesso deA Boa Re,pladora tem 
também a ver com a "produção integrada" que praticava: 

Desde os primeiros anos a Reguladora se  constituiu como uma empresa industrial integrada. O 
relógio fabricava-se totalmente. em todos os seus componentes. Para a fabricação das caixas dos reló- 
gios era a madeira comprada em foros. serrada. aparelhada e acabada por  máos de  artífices 
marceneiros. Para tal eram necessárias grandes máquinas com p n d e  consumo de força motriz. Esta 
era fornecida por  uma caldeira geradora de  vapor. utilizando como combustivel as aparas de madeira. 
resíduos de serração. A actividade de serraçSo e carpintaria tevegrande desenvolvimento durante toda 
a primeira metade do século Xi[. projectando o nome REGULADORA em todo o Pais como famosa 
carpintaria de construção civil. A força motriz das máquinas a vapor era ainda utilizada no acciona- 
mento de moinhospara cereais. Por isso. na escritura de 1901. já se  mencionavam como actividades. 
alem da e.~ploração da fábrica de relógios. "a serragem e a molinagem"." 

Deste modo. a unidade fabril procurava aproveitartodas as potencialidades energéticas. Em 1908. 
A Boa Reguladora equipava-se com gasógeneos. para aproveitamento dos desperdicios de madeira e pro- 

*' a ~ ~ n ~ ~ r h ~ d ~ m ~ ~ ~ i ~ a ~ i ~ . ~ ~ ~ i ~  dução de gis-pobre, que alimentavam motores de explosão e serviram para accionar geradores de electri- 
MonumcnidrPiforrrro.VNí 1947.~11. cidade. vindo esta a ser aproveitada para iluminação pública. Por esta via. Vila Nova de Famalicão. diz " C0rta.Miguel ~ i a ~ - ~ c g u , o d a ~ a .  ,agi. 
. i g ~ r i o o o n o í , w i a ~ w a ~ . ~ a m a ~ i i ~ o .  Miguel Dias Costa. foi o primeiro município de provincia a ter iluminação eléctrica. inaugurada a 
igg2.p.6r 9.5.1909. E a firma Carvalho & Irmão manteve essa concessão de fornecimento de energia eléctrica até '' Corta.Migue1 aiar - ~ r g u i o d o ~ ~ ,  ,1892. 
.r9~rioo.n.r.vi~a~oua~eiama~ido, 195% altura em que passou paraA Eléctrica Lda. criada em 1924 por Antonio Dias Costa. antigo técnico 
,992, p.58. que trabalhara na instalação da rede inicial (e que veio a integrar a família Carvalho por casamento). Na 



Exposição Colonial Portuguesa. em i934 e no Palácio de Cristal. obteve o grande prémio. garantindo o 
prestigio que lhe dava a hegemonia de ser a única fábrica de relógios na Península Ibérica. 

Transformada em sociedade por quotas de responsabilidade limitada em 5.6.1923, então já com 
o capital de 330 contos. Dos relógios de parede. evolui a A  Boa Reguladora para produçdes mais sofisti- 
cadas nos anos 30 e 40: "surgiram os "carrilhòes" com toque Westminter e. mais tarde. Avé Maria de 
Fátima". ganhando importãncia nessa altura o mercado brasileiro. particularmente durante a segunda 
guerra, exportação responsável pelo "boom"empresaria1. visivel nas novas instalaçdes de grande 
dimensão então construidas. E em 1952 passa a fabricar os tipicos despertadores. 

Pouco depois a sociedade por quotas J. Carvalho & Irmão Ldaultrapassa a dimensão familiar. por 
escritura de 22.6.1953, para ser  transformada em sociedade anónima. com a designação de Fábrica 
Nacional de Relógios (Reguladora). SARL. então com um capital de i650 contos. se bem que a dis- 
tribuição de acçdes se fizesse ainda no p p o  familiar. A diversificação produtiva prosseguiu, entretan- 
to. através de uma concessão de licença de fabrico de contadores de água e de um contrato de assistén- 

nem. com cia tecnica com a firma CONTIMETER. em 1954, iniciando-se no ano seguinte a monta, 
evolução gradual para o fabrico por inteiro: em 1957, idèntico contrato com a mesma empresa belga 
permite preparar o fabrico de contadores de electricidade. que só o atraso na maquinaria de importação 
impediu a fabricação nesse ano. como estava previsto. Por essa altura. continua a ampliação da fábrica 
de forma a acompanhar a diversificação e a abertura ao mercado europeu (ensaiávamos então os 
primeiros passos através da ERA) estava já no horizonte do esforço dispendido: "impde-se que nos 
encontremos bem apetrechados e preparados para uma eventual adesão de Portugal ao Mercado 
Comum europeu". diz-se no Relatório eContas de  1957, anoem p e s e  distribuiu um dividendode 15%. 
contra ioO/o no ano anterior. 

As transformaçdes operadas exigiram grandes investimentos e uma actualiução técnica constante. 
que garantiu a autonomia em 1972 no fabrico de ambos os contadores e. já em 1977, avenda de um contrato 
de assisténcia a uma empresa espanhola. 

Nos anos recentes a ampliação e o desenvolvimento economico e técnico mantiveram-se: "A Re- 
guladora. que tinha sido a primeira indústria Portuguesa de Mecãnica de Precisão. evolui assim paraum 
Indústria de Material Eléctrico e Electrónico. mantendo contudo o seu programa tradicional de relógios 
mecãnicos"'! 0 aprofundamento da investigação e dos investimentos levou i criação de novas empre- 
sas. com a autonomização de vários sectores fabris e a participação noutras unidades. Surgiu assim o 
"Grupo Reguladora". liderado pela "holding" CNC - Sociedade Cestora de Participações. S.A.. que 
inclui empresas como a TECNOPARQUE. a CELOPLAS. a RICONT. a CASPROJECTO. a ANDRADE 
MELLO. a BASILIO DE OLIVEIRA. 

Vila Nova de Famalicão tinha prestigio nas actividades de tipografia. Neste sector destacou-se A 
Minerva. de Caspar Pinto de Sousa & Ca. que remontava ao último quartel do século XIX. Aqui foi 
impressaa ia  edição da Cartiiha ~Maternaldeloão de Deus e muitas obrasliterárias e de imprensaperió- 
dica. afirmando-se que. entre toda a indústria gráfica do Pais. a "famalicense foi a primeira que fez ,. ,,,,,,,,,,,,,,,,.,,,,,,,o,,,9,. 

instalar. fora de Lisboa. as máquinas de compor. até então reservadas aos grandes jornais diários"'?. zgg*. i o ~ ~ o ~ s . v l I a  NOYI de iamrlirso. 
1992.pi58. 



É impossível referenciar sequer na totalidade a diversidade de pequenas indústrias que se insta- 
laram emvila Nova de Famalicão. pelo que faremos apenas uma breve referência a alguns sectores mais 
interessantes. De alguma forma ligada à têxtil. ao segmento da confecção, surgiu a pequena indústria de 
botões. nazona dovale d'Este. em Nine (Botoeira Ninense. Ld') e Louro (Lédice. Sepol. Primor. Nivea), 
para depois se largar a outras zonas. Na décadas de 30 e 40. a indústria de botões e produtos afins teve 
particular realce em Ribeirão: Botão d' Ouro. Novil e a Fábrica do Rio Ave. Ld". cuja constituição de 
sociedade. em 27.5.1943. revela-a como destinada A indústria não só de botões mas também de pentes e 
outros artigos. fábrica esta que parece ser um desenvolvimento de "A Industrial do Ave". que por 1936. 
fabricava os pentes "Rio Ave". além de travessas e outros artigos de galalite e celulóide. 

Um oficina de brinquedos de madeira. com pintura à pistola. de Teixeira & tvlachado. instala-se 
em Ribeirão. no Lugar do Libório, junto A estrada nacional. em 1947. 

Há ainda noticias de uma fábrica de papel de fumar. por iniciativa da Produtora de Papéis de 
Fumar. Ltd". de Lisboa. que decidira instalar uma unidade em Ribeirao. no lugar do Vau. 

Também a produção de papel e cartão tinha alguma tradiçao em Gondifelos. com a fábrica que 
corria com a firma Luis Oliveira Santos & CB. por 1940. Em i960 eram já duas as unidades locais que 
produziam neste sector: a fábrica de J. Azevedo Pereira. especializada no fabrico de cartão para 
encadernação e cartonagem e a Fábrica de Papel da Lamela. que produzia papel de embalagem. papel de 
sacos e cartão. Registe-se aindauma fábrica de parda-sóis e malas de José Pinto Malheiro & Filhos. em 
Bente. 

O desenvolvimento da electricidade e do abastecimento domiciliário de água oribinou a espe- 
cializaçào em novas actividades de construção. Foi o caso da Fábrica de Postes de Cimento Armado. de 
Alves. Oliveira e Machado. com a marca registada "Águia de Portugal". tanto aos postes para a rede de 
electricidade. como a tubos e anéis para poços e canalizações de água. Na mesma linha de desenvolvi- 
mento. mas ligadas a instalação das redes telefonicas e ao caminho-de-ferro. se criaram oficinas de 
creosotagem. em Famalicão. para a prepara@o de postes e de travessas, 

Uma das actividades mais diversificadoras do tecido industrial famalicense. foi a instalaqão da 
indústria de pneumáticos. em Lousado. através da Mabor- Manufactura Nacional da Borracha. O pro- 
jecto desenvolveu-se com a aquisição de uma licença concedida em 1937. ao abrigo da Lei no 1956 de 
1937. a Carlos Farinha com o exclusivo por dez anos para o fabrico de pneus e cámaras de ar. Note-se 
que em Portugal. na altura. havia apenas uma fábrica de pneus e cámaras para bicicletas. dominio em 
que a Mabor não interveio. Mas só em 194.0 se organizou o ,mpo que adquiriu o alvará em causa e se 
propõs avançar para a concretização da ideia. através da elaboração de um projecto e garantias de 
financiamento (através do Banco Borges & Irmão) e de apoio técnico pela General Tire and Rubber 
Company. a quem foi cedido 20% do capital. A constituição da sociedade ocorreu a 13.7.1~)40, com um 
capital inicial de 15000 contos, gradualmente ampliado. 

Iniciadas as obras em 1942. a fabrica da Manufactura Nacional de Borracha só foi inaugurada 
em 6.4.1946. devido as incidências da guerra mundial que atrasaram o fornecimento dos equipamen- 
tos necessários. vindos da Inglaterra e dos Estados Unidos.  altura da inauguração oficial estava já em 



laboração. produzindo pneus e cãmaras-de-ar. procurando fazer face à grave crise de abastecimento 
destes produtos desencadeada pela Guerra. Foi um exemplo típico da transferência de tecnologia 
norte-americana. donde veio não só o equipamento de base como também a matéria-prima. embora o 
objectivo posterior fosse o de laborar com borracha colonial. A Mabor era. na altura. a única fábrica 
nacional de pneus. tendo entáo um mercado que se avaliava por um montante idêntico ao do capital 
(30000 contos). dado importar-se anualmente. antes da guerra. 25000 contos de pneus. Tinha a sua 
sede oficial na Avenida dos Aliados. no Porto. 

A ideia era importar a borracha das colónias africanas: "o nosso concelho que ja. pelo grande 
consumo de algodão nas suas numerosas fábricas têxteis. está tão ligada à economia colonial. verá for- 
talecidos os laços que o prendem ao Ultramar por mais um novo e importante consumo de algodão e 
pelo da borracha da Cuiné e deAngola"iQ. Na verdade. estas colónias produziam emcrescendo borracha 
canalizada para exportação: a Mabor exerceria uma acção de complementaridade. substituindo as 
importações e criando trabalho na metrópole. à luz da doutrina da integração económica do Império. ao 
mesmo tempo que garantia uma linha de autonomia na manutençao da frota automóvel. Mas. segundo 
Nuno Simdes. nos primeiros anos não se atingia a capacidade de produção da empresa. a produção fica- 
va abaixo das possibilidades. ate porque uma havia uma contingentação para importação de pneus do 
estrangeiro e só a partir de i948 (dec. 36945 de + de Junho) foi permitida a exportação para o Ultramar 
de pneus naciouais~'. 

A blabor representou o primeiro grande investimento de natureza internacional no concelho de 
Vila Nova de Famalicão. embora maioritariamente dominado pelo grupo desenvolvido em torno do BBI 
que. com o Conde da Covilhã à frente do seu Conselho de Administração. se confibmrava então como um 
dos mais importantes conglomerados empresariais do Pais. Fruto de um estudo aprofundado. nas suas 
características técnicas e dos perfis dos produtos finais. foi-o também para efeitos de localização. sendo 
escolhido um terreno junto ao rio Ave e à linha férrea. em Lousado. devido. nomeadamente. às 
condições de mão-de-obra. quantidade e qualidade de água. facilidades de energia eléctrica, facili- 
dades de transporte. etc. Em 1967. foi inaugurada uma segunda unidade fabril nos terrenos de Lousado. 
passando a produzir pneus de técnica radial e conquistando fatias importantes do mercado externo. 
nomeadamente nos paises nórdicos com um pneu para circulação na neve. 

Em actividade complementar à Mabor. surgiu a ITA- Indústria Têxtil do Ave. S.A.R.L. sociedade 
anónima com um capital inicial de +o mil contos. que contou também com a colaboraçáo técnica da 
empresa norte-americana The General Tire & Ruber Cy. e que foi bastante ampliada em i967 e anos 
seguintes. correspondendo a ampliação do mercado de pneus e a sua capacidade de penetração nesses 
mercados. O seu objectivo era. com efeito. a produção de lonas para fins industriais e de tipo "cordfabric" 
para pneus. tanto para a Mabor como para exportação. particularmente para os países nórdicos. 

Depois de várias vicissitudes. a Mabor integra actualmente o grupo Continentais'. 
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Adesignada "questão social". enquanto expressão das relaçòes de desigualdade de condições e de 
repartição de trabalho. não esteve ausente de Vila Nova de Famalicão. evoluindo com a densificação do 
trabalho industrial. Se o movimento grevista só chega a Famalicão de forma significativa em Julho de 
1910 (O que não significa que não houve problemas anteriores de pequena dimensão, como mostrou 
Augusto Pereira. que anotou conflitos em 1900. em Santana. e em 1903 em Riba d'Ave"). na greve geral 
que arrasta a mancha industrial nortenha e precede a República. já antes havia consciência dos proble- 
mas e procurava-se remediá-los pelas formas conhecidas - associativismo e mobilizaç80 operária. Há 
noticias de uma Associação de socorros mútuos. em 1904. E. pouco depois. já os jornais falam da 
Associação do Operariado Famelicense. que em 1907. no mesmo anúncio da convocação de assembleia 
geral para apresentação de contas. convidava os associados para uma terceira conferencia (de acordo 
com as imposiçòes dos estatutos para efeitos de instrução dos associados) sob o tema "As associaçaes 
de classe e as suas relaçòes com o Socialismo". a proferir por Macedo d 'hd rade .  vindo do Porto'). 

Bastante significativa foi a acção da Associação dos Empregados no Comércio. que zelava pelo 
cumprimento do descanso dominical. imposto pelo decreto de 9.8.1907. luta que teve de desenvolver 
porque uma parte do comércio local teimava em abrir as portas dos estabelecimentos até ao meio-dia 
nos domingos. Mas as suas quotizaçdes eram mínimas. pois para fazer uma bandeira tiveram de recor- 
rer às contribuiçdes de antigos colegas que foram para o Brasil e que de lá mandaram os donativos 
necessários~. Com uma luta porfiada durante vários anos. desenvolveram campanhas contra o abuso do 
álcool e instalaram aulas de português. francês. escrituração comercial e música. 

Em 1911. no I de Maio. inaugurava-se a Associação de Classe dos Operários da Construção Civil. 
congregando as quatro artes- trolhas. pintores. pedreiros e carpinteiros. que. para além do auxilio aos 
s6cios em dificuldades por doença ou desastre de trabalho. tinham um grande objectivo: desejavam 
receber o salário ao sábado. não descansando nesses dias ao almoço nem ao jantar. para despegarem às 
3 horas no inverno e 4 horas noverão. de forma a sortirem-se de géneros. dado o fecho ao domingo dos 
estabelecimentos comerciais. 

As greves nas grandes fábricas, com todo o movimento gerador de conflitos e repressão das 
autoridades passou a fazer-se sentir devez em quando. apesar da docilidade do operário do Vale do Ave, 
tão referida e explicada pelo natureza do trabalho industrial na região"'. complementar do agricola. pelo 
efeito desmobilizador que a dispersão das instalações fabris propiciava e ainda pelo papel do patroci- 
nato no recrutamento de mào-de-obra. Apesar disso. em 1913 surgiram novas greves. tendo sido muito 
badaladas as verificadas na Sampaio. Ferreira & Ca e na Fábrica de Caniços. que voltam em 1915.1918. 
1925. mais ou menos generalizadas a outras fábricas. 

O Clarão. publicaçáo que se apresentava como "porta-voz do operariado do concelho de 
Famalicào". publicado em 1920 (Agosto de 1920 a Fevereiro de 1921). era propriedade de um "grupo de 
libertários". dirigido por António Gonçalves Branco. No seus poucos números preocupa-se com a 
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grande questào da altura. o cumprimento da jornada de 8 horas. No incumprimento do novo horário de 
trabalho estipulado. é particularmente violento contra A Boa Reguladora. apoiando a greve então desen- 
cadeada por este objectivo. e contra a moagem/. Central do Minho. de Domingos Cancela. 

Em 1921. congregando o patronato. surgiu a Associação Comercial e Industrial. que tendo um 
peso directivo importante de  personalidades ligadas a grupos restritos de empresas (com predominãn- 
cia para A Boa Reguladora. numa primeira fase. para os industriais de Riba d'Ave. noutra altura) criava 
rivalidades. nao obstante as campanhas a favor do bem público que dinamizava (telefones. correio). 
havendo abandonos constantes e inscriçòes efémeras. lns~abilidade que originava a necessidade de 
recorrer a s6cios beneméritos. como foi o caso de Narciso Ferreira. em alturas de sufoco financeiro. 
Célebres foram os bailes regulares no salão da sua sede. elemento central da sociabilidade empresarial 
e da atracçào dos jovens. Em 1939. face à imposiçào da nova organização corporativa (dec. 29237) que 
obrigava à integraçào das associaç6es patronais na organização gremial. a Associação Comercial e 
Industrial passou por uma fase critica. que implicou a sua dissoluçào. passando a funcionar exclusiva- 
mente como associação recreativa - Ateneu Comercial e Industrial. para depois recuperar o seu estatu- 
to tradicional e o seu papel associativo. 

A questáo do horirio de trabalho foi sempre das que mais problemas levantou. apesar das várias 
reylamentaçúes. bastando o carácter sucessivo destas para evidenciar a sua ineficicia. "Exciuido o 
comércio de Lisboa e Porto e alguns- muito poucos- estabelecimentos industriais. o grosso da iudús- 
tria continuou a laborar sempre consoante a vontade dos seus dirigentes. certo de que a falta de uma 
conveniente fiscalizaçào o poria a coberto das suas manifestas infracções à lei". Isto era reconhecido 
por um jornal afecto ao empresariado local de Vila Nova de fama li cio^'. a pretexto das situaçaes dife- 
renciadas entre os distritos de Braga. onde face ao dec. 2 4 q . o ~  de 24.8.1934. se praticava uma maior 
acçáo inspectiva no sentido do cumprimento das 8 horas. enquanto em S. Tirso (nomeadamente na 
FiaçBo de Negrelos) se continuava indiferente a praticar as io  horas. de que resultava um beneficio de 
25% no factor trabalho. 

Em 1936. foi decretado o salário minimo para a indústria de fiaçáo e tecidos a nivel nacional. depois 
de o ter sido para a industria chapeleira. O facto teve uma importáncia local relevante. dada a numerosa 
população teail. embora se reconhecesse que um salário de ~ B o o .  em média. para um chefe de familia só 
podia fazer dele "um desiludido ou um revoltado". O salário minimo fora estabelecido muito por baixo, 
para ser aceite. Nem todos pensavam como Carlos da Foriseca. sócio principal e gerente da Fábrica de 
Fiação e Tecidos da Carreira. fabricada e ry ida  em 1934. com alynias preocupaçdes de inovaçao tecnica 
(secçào de marcerização. única no conceli..~. cada máquina com o seu motorautomático...). de higiene. de 
iluminação, com refeitórlos e casas de habitação.Perguntavam-lhe numa entrevista: 

-Que pensa P ExcVo salário minimo? 
-Aquilo que todos deviam pensar e que muitos industriais nSo apoiam. O salário minimo e 

a sindicalização são medidas úteis cujos efeitos benéficos se  faziam há m ~ ~ i t o  esperar como çatis- 
fação da justas aspirações do operário. Porque eu sou dos quepensam que melhorar as condiçòes 
do operário e combater o comunismo. IVO fim de contas também nós os industriais temos a lucrar 
com o salário minimo. Se o operárioganlia mais. aumenta opoder de compra e. portanto. activa-se 
a nossa produção e venda.+ 

O Hoidiio dcir~baiho'.btielri da 
Mlnho. 28.ioig34. 

" .uma enti~iita~.~.t;~n~~d~~~.~i~a~ Uma verdadeira atitude fordista! No campo do relacionamento entre o capital-trabalho desen- 
~ 0 3 0 . ~ 9 ~ 6 .  volveram-se naturalmente diversas estratégias. O paternalismo industrial rpe  em Portugal se iniciou 



com algumas fábricas têxteis do século XIX e mais tarde s e  desenvolveu muito na CUF. também chegou 
ao Ave através de Narciso Ferreira. que implementou uma importante obra social. continuada pelos 
descendentes através da Fundação Narciso Ferreira. Primeiro com os tvlontepios do pessoal das empre- 
sas - Sampaio. Ferreira & Ca. Oliveira. Ferreira & C% Empresa Tèxtil Electrica. Lda - garantia-se ao 
pessoal subsidias na doença. no pano  e na invalidez. no caso de  morte o subsidio de funeral e e m  casos 
de  depauperamento o estágio e m  sanatórios. surgindo depois o hospital. as escolas primárias. 
Finalmente a Fundação veio ampliar e dar  sentido de conjunto a essas e outras iniciativas. que inclui 
arranjos urbanisticos. Igreja local e um importante património imobiliário (Teatro. Quartel de 
Bombeiros. Estalagem. mercado). ao mesmo tempo que desenvolvia apoio a indigentes e desprotegidos 
e acção educativa. numa vasta acçào  filantrópica^". 

Em 1940. com a nova organizaçào corporativa. emerge neste ãmbito a primeira organizaçào. o 
Sindicato Nacional dos Operários da Indústria Tèxtil do Distrito de  Braga - Secçào de FamalicHo. 
com sede e m  Delàes. pólo tixtil  importante que confina com Riba d' Ave e Bairro. Aparentemente as 
tensões passaram a resolver-se dentro do quadro conciliador elou repressivo do corporativismo. 
embora a historia das resistências operárias seja um caminho ainda por desbravar"'. 

Muitos dos afrontamentos en t re  patrões e trabalhadores. que cresceram nas décadas de  1960 e 
1970. derivam já da reorganização sindical e da politizaçào crescente dos trabalhadores face aos seus 
direitos e as  condições de trabalho vigentes. Os movimentos clandestinos ganharam então uma 
import incia  decisiva. apesar de mal conhecidos. 

Entretanto. após a revoluçào do  25 de  Abril de 1974. as  movimentações sindicais passaram a 
fazer-se e m  plena liberdade, confundindo-se. por vezes. com os movimentos revolucionários emer-  
gentes. No ãmbito das reivindicaçdes operárias dos anos 80190 enquadram-se múltiplas manifes-  
taçdes. nomeadamente movimentaçòes contra os salários e m  atraso e contra os despedimentos. 
Entretanto. trabalhos recentes de sociologia dào conta de  transformaçdes profundas nos padrões 
sociais do operariado do vale do  Ave'". 
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6. OS ÚLTIMOS ANOS 

Em 1970. o distrito de Braga tinha do sector secundário uma contribuição de 50% do seu produ- 
to interno bruto distrital. quando z o  anos antes este sector representava apenas 35%. Ora se o distrito 
atingia então um limiar claro de industrialização. a verdade é que a repartição espacial da indústria se 
confinava quase só a 5 concelhos (Famalicão. Guimarães. Braga. Fafe e Barcelos). que chamavam a si 
96.6% do valor bruto da produção industrial. segundo os valores do inquérito industrial de 1964. Mas 
Famalicão era o que mais contribuía para esta situação. com urna prestação de 39.5 Olo desse valor dis- 
trital. seguido de Guimarães com 34.4%. com Braga e Barcelos na casa dos 8Ol0 cada. ficando-se Fafe 
pelos 6%. Estamos. assim. em face de uma concentração industrial que quase coincide com o designa- 
do "quadrilátero urbano". na expressão de A Proença Varão. ou seja o espaço entre Braga. Guimarães. 
Barcelos e Famalicão. que funcionavam como vértices de um quadrilátero de forte aglomeração 
demográfica. em que 16% do território distrital agregava 54,% da população respectiva. segundo dados 
do censo de 1960. A distribuiçilo sectorial do contributo famalicense pode ver-se no quadro seguinte. 
em que avulta a importància da teail .  sendo que a importzincia das outras indiistrias ganha dimensão 
por incluir estabelecimentos únicos. como a Mabor (pneus) e instrumentos de medida (Reguladora). 

VALOR BRinO DAPRDDUçÀO I N D U ~ I A l  I VN.DE FPiMPiLICAO. 1964 

CLASSE MILHARES DE CONTOS % 

lndijrtilal textclr 1224.3 74.6 
FabilraçPo de calçado evertudilo 22.0 7.3 

IndIltrlar da madeira 11.8 0.7 

Fab<ieaçSode produtor metdliior '8.7 ?,o 

Constcu(50 de rndqulnar nPo el6rtrlrar 46.6 2.8 

Con5tr~(Po de material de tianrporte 1,3 O.? 

ConrbuçPa e obrar pYblIca1 21.4 7.3 

Outra<lndúrtr iar  298.0 18.2 

Produ(5o total 164i.i 100 

% conielhia na produ(ào dlrtiltal 39.8 

i0"fi:A Procnçi"a,l..ob.'lt.. P.123 

O concelho de Vila Nova de Famalicão distinguia-se ainda a nível distrital por albergar o maior 
número de empresas "grandes". na tipologia do inquérito as que empregavam mais de 2 0 0  pessoas. 
com 24 fábricas deste tipo ( fiação e tecelagem- 16: malhas - 2; vestuário - i: produtos metálicos - i: 
máquinas não eléctricas - i: instrumentos de medida- i: construção e obras públicas - i: outras- i). E 
destas. seis ocupavam mais de iooo trabalhadores, na fiação e tecelagem (a nivel distrital. só havia na 
altura mais duas fábricas com mais de mil trabalhadores, uma em Fafe. também fiação e tecelagem. e 
outra em Barcelos. de malhas). Estasituação foi fruto de um crescimento muito significativo nos inícios 



da década de 60. pois ao nivel do valor liquido da produção. o concelho de Famalicão aumentou de 1959 
a 1964 em 103% (em milhares de contos. de 301.4 para 613.6). aumento que se deve em grande parte à 

renovação verificada em algumas fábricas têxteis e de malhas. Apesar da aparente saturação têxtil, entre 
1964-69. dos 105 pedidos para instalação de novas indústrias. 47 continuavam a apontar para a fiação 
e tecelagem". 

OlSlRlBUl@O O 0  EMPREGO E W VALOR BRUTO D A P R O O U o O  
POR SECTORES DE ACTIVIDADES N O  CONCELHO DE v. N. DE FAI\MI\UCAO ~ ~ 1 9 n  E i984 

CONCELHO D E V . N . O E F ~ U L & O  PESSOALAOSER~IÇO VALORBRUIODAPRODUCI\O 
ICCTOIIEI DE A C T I V , ~ ~ ~ ~  i9n 1984 19n 1984 

lnd6rtrlas de allrnenta(ùo i.9% 3.8% 2.9% 6.3% 
Rxtclr,cal(ado e vertuario 78.4% 74.6% 13.4% 68.7% 
Madeira ccorti$a 1.6% i,4% 0.9% 0.2% 

Papel e artes graiIci5 0.4% 0.3% 0.2% 0.1% 

Pode observar-se que o peso da indústria téxtil (embora utilizando o indicador agregado de "téxteis. 
vestuário e calçado"). qualquer que seja o critério utilizado. apresenta uma evoluçào descendente entre 
1971 e 1983184. descendente. é verdade. mas de forma muito reduzida, situando-se no patamar dos 
70%. dominando quer em pessoal. quer em valor bruto da produção. Diminuiu significativamente o 
sector das "químicas. borracha e plástico". sobretudo ao nivel do valor da produçiio. Só cresceram nesse 
periodo as indústrias de alimentação. duplicando os dois tipos de indicadores. embora a niveis ainda 
inferiores a 10% do total. bem como o sector das máquinas e equipamentos. cujos indicadores igual- 
mente duplicam. As indústrias de alimentação têm. entretanto. constituido um sector em franco 
crescimento. elevando sempre o seu peso relativo na estrutura industrial. naturalmente a acompanhar 
uma evolução tecnológica apreciável e reconhecida nas carnes industriais. sector onde as empresas se 
multiplicaram. 

Mas. se seguirmos o autor citado. e encurtarmos o periodo de análise. comparando as estatisticas de 
1979 e 1984. o sector tèxtil agregado apresentava um crescimento em emprego de 75,3% o que se expli- 
cava por uma quebra súbita de emprego no sector logo após 1974. para depois recuperar através. essen- 
cialmente. dos subsectores de preparação e acabamentos de tecidos (16.1%). das malhas (17%) e do 
vesiuário (40.2%). o que nos mostra o tipo de reciclagem e recuperação vividas no sector e no vale do 
Ave em geral. após a perda dos mercados coloniais. O vestuário e as malhas vieram absorver mão-de- 
-obra da têxtil tradicional (tecelagem). ao mesmo tempo que incorporavam valor acrescentado ao sec- 
tor (embora com as características de sempre na téxtii. ou seja. mão-de-obra barata, pouca inovação. 

"' liin.M2nuclAraY,oda - 15 ano5 de 
ausència de controlo da produção. débil capacidade de investimento)". O outro sector que se destacou 

Boirtim C"li",~1I 
neste periodo na criação de emprego foi o das máquinas e equipamentos. com i9.3% do total. Tem 

" h< cmpre%as de ionfeqJouitrapa~ram 
vindo a atenuar-se. em todo o caso. o monolitismo industrial marcante na estrutura industrial do 
concelho. mas ao crescimento do sector de máquinas e equipamentos não deverá ser estranha a reci- ~ s ~ $ ~ ~ d ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ v ~ ~ p o $  
clagem da indústria têxtil rumo a confecção. Não podemos esquecer que o salto qualitativo da indústria N a ~ d e * m * i i ~ d ~ w ~ .  



d e  maquinaria nas décadas de 40. que anos antes começara vocacionada para os utensilios e máquinas 
agrícolas. reflectia já o crescimento da têxtil na altura. devendo. portanto. reconhecer-se o efeito 
motriz deste sector que induz a necessidade d e  indústrias daquele tipo para assegurar a manutenção e 
subtituição d e  equipamentos. O seu efeito só não terá sido maior por dois tipos d e  razões: a) o maqui- 
nismo têxtil era relativamente simples e alguns serralheiros privativos das fábricas resolviam os pro- 
blemas primarios. solicitando a indústria mecãnica em escala reduiida; b) havia fora de Vila Nova d e  
Famalicão. mais propriamente na zona do Porto. fábricas mais antigas de mecãnica. datadas do inicio 
do século. que t inham acompanhado a prioridade da indústria têxtil na zona. e que forneceram o Vale 
do Ave e m  máquinas durante algumas décadas. 

Atingindo nos inícios dos anos 80. uma participaçào de 75.4% dapopulação activa no sector 
secundário. contra apenas 5.4% no sector primário, a industr ia l iza~ão é uma realidade dominante e 
determinante em Vila Nova d e  Famalicáo, que está indissociavelmente ligada à nebulosa têxtil que 
cobre o vale do Ave. à sua vitalidade e. naturalmente. i s  suas fortes debilidades. De qualquer modo. a 
têxtil. enraizada numa profunda tradição histórica. ganhou de forma gradual a sua afirmaçào: do traba- 
lho doméstico às formas d e  organizaçào domiciliária do trabalho. passando pelas oficinas e depois pelas 
grandes fábricas. s e m  que nenhuma das etapas exclua a outra, o t ê a i l  marcou definitivamente ;i história 
regional e local. Se o núcleo de Riba d'Ave teve u m  papel motor neste processo. ai se  construindo as 
primeiras grandes fábricas que rapidamente s e  destacaram das numerosas oficinas oitocentistas. ra- 
pidamente a mancha fabril alastrou. mas densificando essencialmente os  eixos de ligação a Guimarães 
e a Santo Tirso. na faixa leste do concelho. Claro que a fiaçao e a tecelagem induziram outros segmen- 
tos industriais da fileira. desde os  botdes as tinturarias e estamparias e, mais recentemente. às con- 
fecções. Mas a indústria famalicense está longe de s e  reduzir à t ea i l .  tendo sido particularmente 
importantes sectores como o da construçào de máquinas agricolas e depois de máquinas industriais. 
bem como indústrias ligadas à floresta (serrações. resinagem). sem esquecermos as unidades ligadas j. 
grande economia internacional. como foi o caso dos pneus e da electrónica. No jogo das novas reali- 
dades a indústria têxtil reajusta-se a conjuntura. ganhando relevo o têxtil de qualidade e a confec~ào  que 
atingem já níveis d e  elevada qualidade e de uma interessante penetração no mercado mundial. E revi- 
talizam-se sectores. durante muito tempo adormecidos. de que a indústria de carnes é um bom exemplo. 


